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ATOS DO PREFEITO 
 

LEI N.º 8.404/2022            DE 01 de Junho de 2022. 
 

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NO ORÇAMENTO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE PARA O 
EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE faço 
saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte: 
 

LEI 
 

Art. 1º Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir Crédito Adicional Especial no Orçamento da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande para o exercício de 2022, até o 
limite de R$ 1.060.852,00 (Um milhão sessenta mil oitocentos e 
cinquenta e dois reais), destinados às despesas de transferências 
voluntárias estaduais e transferências especiais no Gabinete, 
SEMAS, SEDE, SECOB, SECULT e SEJEL, não previstas no 
referido Orçamento. 
 

Art. 2º. Serão incluídos: os elementos de despesa abaixo descrito 
na Funcional Programática prevista na Lei Orçamentária Anual 
nº. 8.172, de 29 de dezembro de 2021: 
 

• 02.010 – Gabinete do Prefeito 

• 04 122 1007 2005 – Ações para execução de 
transferências voluntárias e especiais.  
3390.30 – R$ 10.000,00 – Fonte 17010000 – Outras 
transferências convênios dos Estados 
4490.52 – R$ 10.000,00 – Fonte 17010000 - Outras 
transferências convênios dos Estados 
4490.52 – R$ 10.000,00 – Fonte 17060000 – Transferência 
Especial da União 
SUB-TOTAL R$ 30.000,00 
 

• 02.050 – Secretaria de Assistência Social 

• 08 244 1004 2020 – Ações de assistência geral às 
comunidades. 
3390.30 – R$ 150.000,00 – Fonte 17010000 – Outras 
transferências convênios dos Estados 
3390.36 – R$ 50.000,00 – Fonte 17010000 – Outras 
transferências convênios dos Estados 
3390.39 – R$ 200.000,00 – Fonte 17010000 – Outras 
transferências convênios dos Estados 
4490.52 – R$ 100.000,00 – Fonte 17060000 – Transferência 
Especial da União 
SUB-TOTAL R$ 500.000,00 
 

• 02.070 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

• 23 695 1001 2048 – Ações para execução de 
transferências voluntárias e especiais. 

• 3390.30 – R$ 15.000,00 – Fonte 17010000 – Outras 
transferências convênios dos Estados 

• 3390.36 – R$ 5.000,00 – Fonte 17010000 – Outras 
transferências convênios dos Estados 

• 3390.39 – R$ 50.000,00 – Fonte 17010000 – Outras 
transferências convênios dos Estados 
SUB-TOTAL R$ 70.000,00 
 

• 02.080 – Secretaria de Obras 

• 15 451 1020 2050 – Melhoramentos da infraestrutura 
viária. 
4490.51 – R$ 350.000,00 – Fonte 17060000 – Transferência 
Especial da União 
SUB-TOTAL R$ 350.000,00 
 

• 02.120 – Secretaria de Cultura 

• 13 392 1014 2077 – Realização e apoio a eventos, 
projetos e atividades artísticas culturais. 
4490.52 – R$ 10.000,00 – Fonte 17060000 – Transferência 
Especial da União 
SUB-TOTAL R$ 10.000,00 
 

• 02.130 – Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer 

• 27 813 1020 1026 – Construção, recuperação, 
ampliação dos espaços de esporte e lazer. 
4490.51 – R$ 100.852,00 – Fonte 17060000 – Transferência 
Especial da União 
SUB-TOTAL R$ 100.852,00 
TOTAL R$ 1.060.852,00 
 

Art. 3º Constituem recursos necessários à abertura do crédito de 
que trata o art. 1º desta Lei, o excesso de arrecadação de 
transferências voluntárias e especiais (R$ 920.852,00) e anulação 
parcial de recursos (R$ 140.000,00), conforme caracterizado no 
artigo 43, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 
1964. 
 TOTAL: R$ 1.060.852,00 
 
Art. 4º Fica ainda o Poder Executivo autorizado a suplementar os 
referidos créditos, caso seja necessário, nos moldes do artigo 42 
da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, bem como, nos 
limites do valor autorizado pela Lei Orçamentária Anual de 
2022.  
 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.  
 
           
 
 

BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
Prefeito 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2022 - A  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
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ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
 
Aos 26 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE CONTENTORES DE LIXO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO NO AMBITO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICPIO DE CAMPINA GRANDE - 
PARAÍBA, processada nos termos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 121/2022, a qual se constitui em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o 
disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO Nº 1.412/2009, 
segundo as CLÁUSULAS e condições seguintes:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE CONTENTORES DE LIXO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO NO AMBITO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICPIO DE CAMPINA GRANDE - 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, sendo 
este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores 
dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
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b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 
a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, quanto 
à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 

Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação cujas 
validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL RILDO CAVALCANTI FERNANDES JÚNIOR 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº    01.091.310/0001-21 

ENDEREÇO 
AV. PREF. SEVERINO BEZERRA CABRAL,  Nº 3800, CATOLÉ, CAMPINA GRANDE – PB. CEP: 

58.408-000 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 3321-0874 / (83) 3322-5314 

 EMAIL: solido.matconst@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO RILDO CAVALCANTI FERNANDES JÚNIOR 
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ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR  
 TOTAL 

7 

CESTO DE LIXO - SEM TAMPA, COM 
CAPACIDADE PARA 30 LITROS, 

CONFECCIONADOS EM POLIPROPILENO SOB O 
MAIS ALTO PADRÃO DE QUALIDADE DE 
INJEÇÃO, GARANTINDO RESISTENCIA E 

DURABILIDADE. PRODUZIDOS EM MATERIAL 
QUALIDIFADO E DE ALTO IMPACTO, PODEM SER 

FACILMENTE EMPILHADOS SEM QUE SEU 
FORMATO SEJA ALTERADO OU PREJUDICADO, 

FACILITANDO TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO.. TAMANHO APROXIMADO 

(A X D ) 32,5 X 15L. COR: VERDE. 
MARCA: MOR. 

FABRICANTE: MOR. 
MODELO / VERSÃO: MOR. 

UND 384 R$ 26,50 R$ 10.176,00 

11 

SACO PLÁSTICO - PARA LIXO COM 
CAPACIDADE PARA 60 LITROS PRETO. FORMA 
DE APRESENTAÇÃO: PACOTE CONTENDO 100 

UNIDADES. 
MARCA: REPLASTIL. 

FABRICANTE: REPLASTIL. 
MODELO / VERSÃO: REPLASTIL. 

PCT 170 R$ 44,00 R$ 7.480,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 17.656,00 (dezessete mil, seiscentos e cinquenta e seis reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 

específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
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b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 

a. Advertência; 
 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 

d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 

Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
FREITAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 26 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
RILDO CAVALCANTI FERNANDES JÚNIOR 

Rildo Cavalcanti Fernandes Júnior 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2022 - B 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
 
Aos 26 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE CONTENTORES DE LIXO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO NO AMBITO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICPIO DE CAMPINA GRANDE - 
PARAÍBA, processada nos termos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 121/2022, a qual se constitui em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o 
disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO Nº 1.412/2009, 
segundo as CLÁUSULAS e condições seguintes:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE CONTENTORES DE LIXO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO NO AMBITO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICPIO DE CAMPINA GRANDE - 
PARAÍBA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, sendo 
este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b. Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores 
dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 

5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 

b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, quanto 
à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 

d. O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
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e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação cujas 
validades encontrem-se vencidas; 

 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL NEVALTO DE SOUSA PEREIRA – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº    21.187.875/0001-14 

ENDEREÇO RUA OURO BRANCO,  Nº 164, PALMEIRA, CAMPINA GRANDE – PB. CEP: 58.401-135 

TELEFONE/EMAIL 
(83) 99894-4325 / (83) 99970-3060 

EMAIL: comercialsouza76@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO NEVALTO DE SOUSA PEREIRA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR  
 TOTAL 

10 

SACO PLÁSTICO - PARA LIXO COM 
CAPACIDADE PARA 100 LITROS PRETO. FORMA 
DE APRESENTAÇÃO: PACOTE CONTENDO 100 

UNIDADES. 
MARCA: DONAPACK. 

FABRICANTE: DONAPACK. 
MODELO / VERSÃO: DONAPACK. 

PCT 170 R$ 60,00 R$ 10.200,00 

12 

SACO PLÁSTICO - PARA LIXO COM 
CAPACIDADE PARA 30 LITROS PRETO. FORMA 
DE APRESENTAÇÃO: PACOTE CONTENDO 100 

UNIDADES. 
MARCA: DONAPACK. 

FABRICANTE: DONAPACK. 
MODELO / VERSÃO: DONAPACK. 

PCT 170 R$ 25,00 R$ 4.250,00 

13 

SACO PLÁSTICO - PARA LIXO COM 
CAPACIDADE PARA 150 LITROS PRETO. FORMA 
DE APRESENTAÇÃO: PACOTE CONTENDO 100 

UNIDADES. 
MARCA: DONAPACK. 

FABRICANTE: DONAPACK 
MODELO / VERSÃO: DONAPACK. 

PCT 7 R$ 83,00 R$ 581,00 
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VALOR 
TOTAL 

R$ 15.031,00 (quinze mil e trinta e um reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
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prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
FREITAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
NEVALTO DE SOUSA PEREIRA 

Nevalto de Sousa Pereira - ME 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2022 - C 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
 

Aos 26 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 061/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE CONTENTORES DE LIXO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO NO AMBITO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICPIO DE CAMPINA GRANDE - 
PARAÍBA, processada nos termos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 121/2022, a qual se constitui em 
documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o 

disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO Nº 1.412/2009, 
segundo as CLÁUSULAS e condições seguintes:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE CONTENTORES DE LIXO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO NO AMBITO DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICPIO DE CAMPINA GRANDE - 
PARAÍBA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1. Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, sendo 
este o seu ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
  
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 

a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
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com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores 
dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  

a. Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, quanto 
à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação cujas 
validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL FORTCLEAN COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº    36.327.075/0001-29 

ENDEREÇO 
AV JARDINS DE SANTA MONICA, Nº 100 – SALA 504 – BLOCO 03. BARRA DA TIJUCA – RJ. 

CEP: 22.793-095 

TELEFONE/EMAIL 
(21) 2434-7764 

EMAIL: comercial@fortclean.rio.br 

NOME DO SIGNATÁRIO SILVIO MACHADO MARTINS DE SOUZA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

COLETOR DE LIXO - com capacidade para 100 litros, 
confeccionada em polipropileno durável, sem rodinhas, 

com pedal, na cor verde. As lixeiras deverão conter 
adesivos em tamanho compatível com o da lixeira, em 

padrão a ser definido pela SEDUC. Tamanho 
aproximado: (C X L X A): 55,5 X 53 X 92,70 cm. 

Marca: LAR. 
Fabricante: LAR. 

Modelo / Versão: LAR. 

UND 150 R$ 166,00 R$ 24.900,00 

2 

COLETOR DE LIXO - com capacidade para 100 litros, 
confeccionada em polipropileno durável, sem rodinhas, 

com pedal, na cor cinza. As lixeiras deverão conter 
adesivos em tamanho compatível com o da lixeira, em 

padrão a ser definido pela SEDUC . Tamanho 
aproximado: (C X L X A): 55,5 X 53 X 92,70 cm. 

Marca: LAR. 
Fabricante: LAR. 

Modelo / Versão: LAR. 

UND 150 R$ 166,00 R$ 24.900,00 

3 

COLETOR DE LIXO - com capacidade para 100 litros, 
confeccionada em polipropileno durável, sem rodinhas, 
com pedal, na cor marrom. As lixeiras deverão conter 
adesivos em tamanho compatível com o da lixeira, em 

padrão a ser definido pela SEDUC. Tamanho 
aproximado: (C X L X A): 55,5 X 53 X 92,70 cm. 

Marca: LAR. 
Fabricante: LAR. 

Modelo / Versão: LAR. 

UND 140 R$ 166,00 R$ 23.240,00 

4 

COLETOR DE LIXO - com capacidade para 60 litros, 
confeccionada em polipropileno durável, sem rodinhas, 

com pedal, na cor verde. As lixeiras deverão conter 
adesivos em tamanho compatível com o da lixeira, em 

padrão a ser definido pela SEDUC. Tamanho 
aproximado: (C X L X A): 44 x 69,50 x 39,50. 

Marca: LAR. 
Fabricante: LAR. 

Modelo / Versão: LAR. 

UND 185 R$ 104,80 R$ 19.388,00 

5 

COLETOR DE LIXO - com capacidade para 60 litros, 
confeccionada em polipropileno durável, sem rodinhas, 

com pedal, na cor cinza. As Lixeiras deverão conter 
adesivos em tamanho compatível com o da lixeira, em 

padrão a ser definido pela SEDUC. Tamanho 
aproximado: (C X L X A): 44 x 69,50 x 39,50. 

Marca: LAR. 
Fabricante: LAR. 

Modelo / Versão: LAR. 

UND 185 R$ 104,80 R$ 19.388,00 
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6 

COLETOR DE LIXO - com capacidade para 60 litros, 
confeccionada em polipropileno durável, sem rodinhas, 
com pedal, na cor marrom. As lixeiras deverão conter 
adesivos em tamanho compatível com o da lixeira, em 

padrão a ser definido pela SEDUC. Tamanho 
aproximado: (C X L X A): 44 x 69,50 x 39,50. 

Marca: LAR. 
Fabricante: LAR. 

Modelo / Versão: LAR. 

UND 185 R$ 104,80 R$ 19.388,00 

8 

CONTÊINER - com capacidade para 120 litros, injetado 
em plástico polietileno de alta densidade (PEAD) e 

aditivado com proteção UV para evitar o desbotamento 
da cor sob efeito dos raios solares e pedal em pedal em 
aço galvanizado. Superfície lavável e impermeável, de 
forma a não permitir o vazamento de líquidos e seus 
cantos internos são arredondados, na cor cinza, com 

adesivo em tamanho compatível com o do conteiner, em 
padrão a ser definido pela SEDUC. Tamanho 

aproximado ( C x A x L) = 48 x 98 x 55. Marca: LAR. 
Fabricante: LAR. 

Modelo / Versão: LAR. 

UND 1 R$ 294,50 R$ 294,50 

9 

CONTÊINER - com capacidade para 120 litros, injetado 
em plástico polietileno de alta densidade (PEAD) e 

aditivado com proteção UV para evitar o desbotamento 
da cor sob efeito dos raios solares e pedal em pedal em 
aço galvanizado. Superfície lavável e impermeável, de 
forma a não permitir o vazamento de líquidos e seus 
cantos internos são arredondados, na cor verde, com 

adesivo em tamanho compatível com o do conteiner, em 
padrão a ser definido pela SEDUC. Tamanho 

aproximado ( Cx A x L) = 48 x 98 x 55. Marca: LAR. 
Fabricante: LAR. 

Modelo / Versão: LAR. 

UND 1 R$ 325,00 R$ 325,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 131.823,50 (cento e trinta e um mil, oitocentos e vinte e três reais e cinquenta centavos). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
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12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
FREITAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
SILVIO MACHADO MARTINS DE SOUZA 
Fortclean Comérciod de Equipamentos EIRELI 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - A  

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 
 

Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
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ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b.  Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

c.  Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 

e.  Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
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5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 
a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 
b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 

condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL J. J. VITALLI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº    08.658.622/0001-13 

ENDEREÇO 
R MAURICIO CARDOSO, Nº 737, SALA 03, CENTRO, FREDERICO WESTPHALEN - RS. CEP: 

98.400-000 

TELEFONE/EMAIL 
(55) 3744-1575 / (55) 98443-1575 
EMAIL: jaime@vitaza.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO JAIME JOSÉ VITALLI 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

19 

CAPACETE DE SEGURANÇA CLASSIFICAÇÃO A - 
Capacete de segurança com aba frontal com três nervuras 
reforçadas, suspensão em plástico, fixa ao casco através 

de 8 pontos de encaixe, ajuste através de regulagem 
simples. Produzido em polietileno de alta densidade 
injetado. A suspensão é uma peça única fabricada em 
polietileno de baixa densidade injetado. C.A. 31469 

Marca: Worker 
Fabricante: Worker 

Modelo / Versão: Worker 

UND 100 R$ 13,00 R$ 1.300,00 

mailto:jaime@vitaza.com.br
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VALOR 
TOTAL 

R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais). 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
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prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

JAIME JOSE VITALLI 
J.J. Vitalli 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - B  
 

 ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 
 

Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 

conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
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c. Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores 
dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 

a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 

b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 

g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação cujas 
validades encontrem-se vencidas; 
 

h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 

j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 

k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 

6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL G D C DA SILVA COSTA – EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 09.721.729/0001-21 

ENDEREÇO 
R GARRINCHA DO MATO GROSSO, Nº 440, SETOR 1, JARDIM VALE DAS PEROBAS, 

ARAPONGAS - PR. CEP: 86.709-742 

TELEFONE/EMAIL 
(43) 3055-3166 / (43) 3252-7897 

EMAIL: gdcdobrasil@gdcdobrasil.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO GUILHERME DELMONICO CESARI DA SILVA COSTA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

18 

CAPA DE CHUVA - Capa chuva, material: pvc, tipo 
uso: industrial, transmitância: opaca, cor: amarela, 
características adicionais: capuz, com forro, botões 

pressão de plástico, solda, tamanho referência: M,G e 
GG 

Marca: "VOLK DO BRASIL CA 2 
Fabricante: "VOLK DO BRASIL CA 28449" 

Modelo / Versão: "VOLK DO BRASIL CA 28449" 

UND 1200 R$ 16,80 R$ 20.160,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 36.645,00 (trinta e seis mil, seiscentos e quarenta e cinco reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 

ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 

mailto:gdcdobrasil@gdcdobrasil.com.br
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I.  Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 

CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
GUILHERME DELMONICO CESARI DA SILVA COSTA 

  G D C Da Silva Costa - EIRELI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - C  
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 
 

Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
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INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c. Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 

d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores 
dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 

5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 

a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 

b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
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Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL LANCELETTE BIOMEDICAL EIRELI – EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 10.795.950/0001-03 

ENDEREÇO 
RUA JOÃO BATISTA NOGUEIRA, Nº 500, VILA NOVA CUMBICA , GUARULHOS – SP. CEP: 

07230-451 

TELEFONE/EMAIL 
(61) 99683-0103 / (11) 7665-8060 

EMAIL: anapaula_251@hotmail.com / adm.lancelette@hotmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO MONIKE CAMPOS LOBO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

MÁSCARAS FACIAIS KN95/PFF2 ADULTO - 
Confeccionada em 5 camadas sendo a camada externa de 
não tecido hidrofóbico 100% polipropileno impermeável 
e mais duas camadas internas sendo uma de Meltblow e 

mais duas camadas de filtro com fibras sintéticas 
estrutural SMMS o que garante a eficiência à filtração de 
bactérias (BFE) superior a 95%. Medida aberta possui 22 

cm de largura x 18 cm de altura; Possui elástico chato 
com 5 mm de largura, com comprimento total de 21 cm 
cada alça da orelha; Clip nasal interno de metal revestido 

com PVC, medindo 6 mm de largura por 9 cm de 
comprimento; Livre de Látex; Isenta de Fibras de Vidro; 

Não Inflamável; Não Estéril; Atóxica; Descartável 
Marca: EASY SUPRI 

Fabricante: LANCELETTE BIOMEDICAL 
Modelo / Versão: KN95 

UND 5720 R$ 0,65 R$ 3.718,00 

mailto:adm.lancelette@hotmail.com
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VALOR 
TOTAL 

R$ 4.772,40 (Quatro mil, setecentos e setenta e dois e quarenta centavos). 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
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prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
MONIKE CAMPOS LOBO 

Lancelette Biomedical Eireli – EPP 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - D  
 

 ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 
 

Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 

constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b.  Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
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c.  Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e.  Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 
a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 
b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
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FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 

a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
 

 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL PROTEGGERE INDUSTRIA E COMERCIO DE EPI S EIRELI – ME 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 12.670.981/0002-44 

ENDEREÇO 
AV. COMANDANTE KRAEMER, Nº 932, BAIRRO JOSÉ BONIFÁCIO, ERECHIM/RS, CEP 

99.701-542. 

TELEFONE/EMAIL 
(54) 3522-6485 / (54) 3321-5933 

vendas@proteggere.net.br / comercial@proteggere.net.br 

NOME DO SIGNATÁRIO MATEUS RODRIGO DETONI 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

3 

MÁSCARA DE SOLDA ADVANCED VISOR 
ARTICULADO - Máscara de Solda; Modelo: Advanced; 

Visor: Articulado; Máscaras utilizadas para proteção 
visual e facial dos raios ultravioleta e infravermelho do 
arco elétrico;Usadas com lentes retangulares 51mm x 
108mm;Carcaças em material super resistente; Leve e 

anatômica;Carneira com catraca. 
Marca: DELTAPLUS 

Fabricante: DELTAPLUS 
Modelo / Versão: VISOR ARTICUALADO 

UND 10 R$ 50,00 R$ 500,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais). 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 

mailto:comercial@proteggere.net.br
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mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I.  Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 

a. Advertência; 
 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 

prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
MATEUS RODRIGO DETONI 

Proteggere Ind. Com. De Epi’s Eireli - ME 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - E  

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 

 
Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 

2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 

2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 

2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 

2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

c.  Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e.  Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
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5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 
a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 
b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 

condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL LICERI COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA- EPP 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 26.950.671/0001-07 

ENDEREÇO RUA: PERU, Nº 80, CENTRO, TAQUARUÇU DO SUL - RS. CEP: 98410-000. 

TELEFONE/EMAIL 
(55) 3739-1043 / (55) 8428-0628 

liceri@liceri.com.br 

NOME DO SIGNATÁRIO MARCELO AUGUSTO CADONÁ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

11 

LUVA COURO SOLDA - Luva proteção, material: 
raspa de couro, tamanho: adulto, tamanho cano: longo, 
características adicionais: dorso sem emendas, tira de 

reforço entre polegar e indicador. 
Marca: ZANEL 

Fabricante: ZANEL 
Modelo / Versão: C-15CRR 

UND 20 R$ 9,90 R$ 198,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 4.253,00 (quatro mil, duzentos e cinquenta e três e oitenta reais). 
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I.  Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 

 
a. Advertência; 

 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 

 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 

 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
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PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
MARCELO AUGUSTO CADONÁ 

Liceri Comercio De Produtos Em Geral LTDA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - F 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 
 

Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 
2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 

 
a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

 
b.  Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 

 
c.  Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
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d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e.  Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 
e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 

5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 

a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 

couber; 

 
b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

 
c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 

 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  

 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL RAVD COMERCIO E MULTI UTILIDADES EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 27.136.199/0001-36 

ENDEREÇO 
AV. JOÃO CANCIO DA SILVA, Nº 867, BAIRRO MANAIRA, JOÃO PESSOA - PB. CEP: 58.038-

342 

TELEFONE/EMAIL (083) 4141-6345/ RAVDMULTIUTILIDADES@HOTMAIL.COM 

NOME DO SIGNATÁRIO LOUISE VANESSA MORAIS DE PAIVA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

4 

MÁSCARAS COM FILTRO PARA GASES 
BIOLÓGICOS - Máscara contra gases, material fibra 

sintética, Tipo filtro carvão ativado(químico), tamanho 
Único, características adicionais tirantes para Ajustes, 

tiras elásticas e com RESP I. 
Marca: PLAS 

Fabricante: PLAST 
Modelo / Versão: PADRÃO DO ÓRGÃO 

UND 30 R$ 35,00 R$ 1.050,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 5.050,00 (Cinco mil e cinquenta reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 

ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 
12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 

13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 

mailto:RAVDMULTIUTILIDADES@HOTMAIL.COM


 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 01 DE JUNHO DE 2022                                                                 PÁGINA 34 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

I.  Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 
c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 

CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
LOUISE VANESSA MORAIS DE PAIVA 
Ravd Comercio E Multi Utilidades EIRELI 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - G 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 
 

Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
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INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b.  Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 

c.  Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 

d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

e.  Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 

 
e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 
f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

 
5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  

 
a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 

 
b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
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quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL JB COMERCIO E SERVICOS EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 27.963.904/0001-79 

ENDEREÇO 
R. DIOGENES CHIANCA, Nº 651 – LJ 01, ÁGUA FRIA, JOÃO PESSOA - PB. 

CEP: 58.078-160 

TELEFONE/EMAIL (083) 98859-5098/ JBVENDAS02@GMAIL.COM 

NOME DO SIGNATÁRIO JONATHAN WILLAMIS FELIX DE LIMA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

7 

ÓCULOS PARA PROTEÇÃO INCOLOR DOS OLHOS 
CONTRA IMPACTOS DE PARTICULAS VOLANTES - 
Óculos de proteção individual, material armação: 
policarbonato, material lente: policarbonato, tipo lente: 
antiembaçante, modelo lentes: apoio nasal com proteção, 
incolor  
 Marca: FERREIRA 
Fabricante: FERREIRA 

Modelo / Versão: IMPACTOS DE PARTICULAS 
VOLANTES 

UND 50 R$ 4,20 R$ 210,00 

8 

LUVA DE SEGURANÇA GLADIADOR AZUL - 
Confeccionada em fios de algodão, vulcanizado de 
látexreforçado na palma e nos dedos, com reforço entre o 
polegar e o indicador oferece alta resistência no trabalho 
com metais e peças cerâmicas. Sem costura.  Marca: 
SUPER SAFETY 

PAR 10 R$ 6,90 R 20.010,00 

mailto:JBVENDAS02@GMAIL.COM
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Fabricante: SUPER SAFETY 
Modelo / Versão: GLADIADOR AZUL 

9 

LUVAS DE PVC - Luvas em pvc, confeccionada com 
suporte têxtil 100% algodão com revestimento total de 
cloreto de polivinila (PVC); palma, dedos e dorso com 
acabamento áspero. 
Marca: CAMPO 
Fabricante: CAMPO 

Modelo / Versão: PVC 

PAR 200 R$ 12,30 R$ 2.460,00 

10 

LUVAS DE VAQUETA - Luva de segurança 
confeccionada com vaqueta curtida ao cromo, com 
formato de cinco dedos (forma L), com reforço na palma, 
reforço de costura entre o polegar e o indicador e entre os 
dedos anelares, acabamento com viés verde, costura com 
linha de nylon. 100% couro. 
Marca: SUSA 
Fabricante: SUSA 

Modelo / Versão: vaqueta 

PAR 100 R$ 17,00 R$ 1.700,00 

12 

CALÇADO DE SEGURANÇA FUJIWARA LINHA 
USAFE COM BICO DE PVC - Bota segurança, material: 
couro, material sola: poliuretano (pu) bidensidade, cor: 
preta, tamanho: 38 a 43, tipo cano: curto, tipo uso: 
construção civil, características adicionais: biqueira de 
aço, sem cadarço. 
Marca: CRIVAL 
Fabricante: CRIVAL 

Modelo / Versão: segurança. 

PAR 920 R$ 49,00 R$ 45.080,00 

13 

BOTA DE PVC CANO MÉDIO - Bota segurança, 
material: borracha vulcanizada, cor: preta, tipo cano: 
longo, tipo uso: proteção, características adicionais: com 
forro, antiderrapante, Tamanhos 38 à 44. 
Marca: CRIVAL 
Fabricante: CRIVAL 

Modelo / Versão: pvc 

PAR 300 R$ 32,00 R$ 9.600,00 

15 

AVENTAL DE RASPA COURO SOLDADOR - Avental 
de raspa de couro, com manga.Tamanho: 100x60cm. Para 
proteção do tronco. Possui tira em raspa no pescoço 
laterais, para fixação e ajuste. Possui fivelas e rebites 
metálicos.  
Marca: SUSA 
Fabricante: SUSA 

Modelo / Versão: soldador 

UND 20 R$ 50,00 R$ 1.000,00 

20 

CINTURÃO DE SEGURANÇA - Cinturão de segurança, 
material: poliéster, tamanho: único, aplicação: eletricista, 
largura: 90 mm, componentes: 2 porta - ferramentas, 6 
fivelas duplas s, pino, 5. 
Marca: ATHENAS 
Fabricante: ATHENAS 

Modelo / Versão: segurança 

UND 100 R$ 230,00 R$ 23.000,00 

21 

COLETE SINALIZADOR TIPO X - Colete, material: 
plástico, modelo: forma de "x", cor: laranja, tamanho: g, 
uso: balizar trânsito. 
Marca: NORDESTE 
Fabricante: NORDESTE 

Modelo / Versão: TIPO X 

UND 100 R$ 9,00 R$ 900,00 

23 

PROTETOR AURICULAR - Protetor auricular tipo 
plug, atenuação de NRRsf 16 dB, composto de três flanges 
de silicone macias e cônicas, pré-moldadas, flexíveis, 
antialérgicas, laváveis, reutilizáveis, tamanho único, 
moldável a diferentes canais auditivos, em cores variáveis 
e com cordão. 
Marca: FREITAS 
Fabricante: FREITAS 

UND 200 1,20 R$ 240,00 
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Modelo / Versão: 16db 

VALOR 
TOTAL 

R$ 104.200,00 (Cento e quatro mil e duzentos reais). 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 
9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 

mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I.   Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 

a. Advertência; 
 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
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c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
JONATHAN WILLAMIS FELIX DE LIMA 

JB Comercio E Servicos EIRELI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - H 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 
 

Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
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fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 
b.  Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c.  Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e.  Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor 
próprio indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, 
para fins de utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações 
necessárias à aquisição pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 
respectiva Nota Fiscal; 
 
e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 
a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 
b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 

 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 

 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com 
as obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 

 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 

7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL MALTA INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 29.045.645/0001-22 

ENDEREÇO 
RUA RITA RIBEIRO, 177, BAIRRO ELDORADO, CONTAGEM – MG. 

CEP: 32.310-480 

TELEFONE/EMAIL 
(031) 3395-5190 / (031) 97545-8090 

CONTATO@GRUPOCLEMAL.COM.BR 

NOME DO SIGNATÁRIO THALES RODRIGUES MALTA 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

5 

BONÉ ÁRABE HELANCA - BONÉ EM CORPO E 
COM ABA EM BRIM Boné de segurança confeccionado 
em tecido brim (100% algodão), fechamento através de 

velcro e tipo árabe, regulador abertura metal modelo em 
aba, cor azul royal. 
Marca: CLEMAL 

Fabricante: CLEMAL 
Modelo / Versão: BONE 

UND 360 R$ 9,50 R$ 3.420,00 

VALOR 
TOTAL 

R$3.420,00 (Três mil, quatrocentos e vinte reais). 

  

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 
10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 

mailto:CONTATO@GRUPOCLEMAL.COM.BR
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12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 

I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 

a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 

b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 

e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 

f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 

g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 

II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 

a. Advertência; 
 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 

Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
THALES RODRIGUES MALTA 

Malta Industria E Comercio Eireli - ME 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - I  
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 
 

Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 01 DE JUNHO DE 2022                                                                 PÁGINA 43 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 
constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 

 
a. Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 

b. Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
 
c. Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f. Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores 
dos órgãos participantes; 
 
i. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a.  Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 

 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 

 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 

 
d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 

 
e. Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 
f. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das 
obrigações contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
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GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
 
5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 
a.  Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 
b. Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, quanto 
à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c. Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d. O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e. Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f. Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g. Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) dias 
úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação cujas 

validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 
FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 

 

RAZÃO SOCIAL JVC ENGENHARIA E SERVICOS LTDA 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 31.512.534/0001-20 

ENDEREÇO 
AV. CAPITÃO GARIBALDI PINTO DOS SANTOS, 308, BAIRRO GRANJA ESPERANÇA, 

CACHOEIRINHA – RS. CEP: 94.960-120 

TELEFONE/EMAIL 
(51) 3421-2121 / (51) 99576-5576  

JVC.ENGENHARIA.ADM@GMAIL.COM; JVC.ENGENHARIA@YAHOO.COM 

NOME DO SIGNATÁRIO JAN VINICIUS CARCUCHINSKI OLYMPIO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

14 

PROTETOR AUDITIVO TIPO CONCHA - Os 
protetores auditivos Camper alinham conforto, qualidade 
e proteção. A haste acima da cabeça, mantem a pressão 
constante, o que garante uma ótima vedação e proteção 

por muito mais tempo 
Marca: CAMPER 

Fabricante: CAMPER 
Modelo / Versão: CAMPER/COMFORT 23 DB-CA 

43878. 

UND 50 R$ 36,54 R$ 1.827,00 

mailto:JVC.ENGENHARIA@YAHOO.COM
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VALOR 
TOTAL 

R$ 1.827,00 (Um mil, oitocentos e vinte e sete reais). 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 
8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 

12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 
mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 
a. Advertência; 
 
b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
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prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 
condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 
 

Campina Grande, 23 de maiol de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
JAN VINICIUS CARCUCHINSKI OLYMPIO 

JVC Engenharia E Servicos LTDA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2022 - J 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO. 
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SECRETARIA DE SERVIÇOS 
URBANOS E MEIO AMBIENTE. 
 

Aos 23 dias do mês de maio de 2022, A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
Sede à Av. Floriano Peixoto, 692 – Centro de Campina Grande, 
estado da Paraíba - CEP: 58.406-133, inscrita no CNPJ sob o 
Nº  08.993.917/0001-46, neste ato denominado simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. 
DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, brasileiro, advogado, 
residente à Rua Antônio Bezerra Paes, Nº  118, Bairro Alto 
Branco, Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
inscrito no CPF sob o Nº 042.443.144-07, portador da Carteira 
de Identidade Nº 2.606.010 SSP/PB, institui a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 038/2022, cujo OBJETO fora a 
formalização de REGISTRO DE PREÇOS, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, processada nos termos do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 076/2022, a qual se 

constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no Artigo 15 da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, e suas alterações, regulamentada pela RESOLUÇÃO 
Nº 1.412/2009, segundo as CLÁUSULAS e condições 
seguintes:   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
 
A PRESENTE ATA DE REGISTRO TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL – EPI PARA USO DOS FUNCIONÁRIOS 
DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
COORDENADORIA DO MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
 
2.1.  Integram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, sendo este o seu ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
 
2.2 Participa da PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS a SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E 
MEIO AMBIENTE. 
 
2.3. Qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da 
Administração Pública poderá solicitar a adesão da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente da 
participação ou não da licitação em epígrafe, observadas as 
exigências contidas na legislação. 
 
2.3.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 

2.3.2  As aquisições ou as contratações adicionais de que trata 
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 

2.3.3  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, obriga-se  a: 
 

a.  Gerenciar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 
fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais/serviços registrados, observada a 
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO indicada na Licitação; 
 

b.  Convocar os particulares através de telefone ou e-mail, 
para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirada 
da nota de empenho e assinatura do CONTRATO; 
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c.  Observar para que, durante a vigência da presente ATA, 
sejam mantidas todas as condições de “HABILITAÇÃO” e 
qualificação exigidas na Licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive com a solicitação de novas 
certidões ou documentos vencidos; 
 
d.  Conduzir eventuais procedimentos administrativos de 
renegociação de preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 
 
e.  Realizar, quando necessário, prévia reunião com os 
Licitantes objetivando a formalização das peculiaridades do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
f.  Consultar os fornecedores registrados (observada à 
ordem de classificação) quanto ao interesse no fornecimento dos 
materiais/serviços a outro órgão da Administração Pública que 
externe a intenção de utilizar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
g.  Comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
alterações ocorridas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
h.  Coordenar a qualificação mínima dos respectivos 
gestores dos órgãos participantes; 
 
i.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas no EDITAL de licitação na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE PRÉVIO E DO PARTICIPANTE A 
POSTERIORI  
 
4.1.  O ÓRGÃO PARTICIPANTE PRÉVIO e o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE A POSTERIORI, através de gestor próprio 
indicado, obrigam-se a: 
 
a. Tomar conhecimento da presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS inclusive as respectivas alterações, para fins de 
utilização de forma correta da mesma; 
 
b. Consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição 
pretendida; 
 
c. Verificar a conformidade das condições registrada na 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS junto ao mercado 
local, informado ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais 
desvantagens; 
 

d. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva 
Nota Fiscal; 
 

e.    Enviar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, as 
informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 

f.   Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações 
contidas no EDITAL de Licitação e na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, informado ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 

5.1.    O FORNECEDOR obriga-se a:  
 
a.   Assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, retirar a 
respectiva Nota de Empenho e assinar o CONTRATO no prazo 
máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, contados da convocação, no que 
couber; 
 
b.   Informar, no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias úteis, 
quanto à aceitação ou não do fornecimento a outros órgãos da 
Administração Pública ( não participante ) que venham a 
manifestar o interesse de utilizar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
c.   Entregar os materiais/serviços solicitados nos prazos 
estabelecidos nesta EDITAL; 
 
d.   O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
conforme especificação da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
e.   Entregar os MATERIAIS/SERVIÇOS solicitados no 
respectivo endereço do Órgão Participante Prévio ou 
Participante a Posteriori da presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
f.   Providenciar a imediata correção de deficiência, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
referente às condições firmadas na presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 
 
g.   Fornecer, sempre que solicitado no prazo de 5 ( cinco ) 
dias úteis, documentos de “HABILITAÇÃO” e qualificação 
cujas validades encontrem-se vencidas; 
 
h. Prover condições que possibilitem o atendimento das 
condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
i. Ressarcir eventuais prejuízos causados ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR e ao(s) participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades na execução das 
obrigações assumidas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS; 
 
j. Pagar, pontualmente, os fornecedores e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos à FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS/SERVIÇOS entregues, com base na presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS exonerando a 
Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária 
por tal pagamento; 
 
k. Apresentar, quando da assinatura deste instrumento, 
planilha de formação de preços atualizada contendo a distribuição 
proporcional dos valores finais ofertados na sessão de Licitação, 
após os lances, se for o caso. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá 
vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS  
 
7.1 OS PREÇOS, AS QUANTIDADES, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES DO 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 01 DE JUNHO DE 2022                                                                 PÁGINA 48 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS NESTA 
ATA encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se 

a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO obtida no certame 
Licitatório. 
 

 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

RAZÃO SOCIAL RPC PRODUTOS E SERVICOS EIRELI 

CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS – CNPJ Nº 41.813.885/0001-25 

ENDEREÇO 
AV. COMENDADOR TELES 2419, LOJA 116- PARTE ,  VILAR DOS TELES, SÃO JOAO DE 

MERITI – RJ. CEP: 25561-162 

TELEFONE/EMAIL (021) 4132-5780  / rpcprodutoseservicos@gmail.com 

NOME DO SIGNATÁRIO MARCIA REGINA ILDEFONSO DA PAZ 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

25 

PROTETOR FACIAL (FACE SHIELD) – Protetor facial 
( Face Shield ) constituída de coroa e carneira de plástico, 
visor frontal articulável transparente, que impossibilite a 
deformação de imagem, em material plástico, meio de 
fixação ajustável, não descartável, lavável, dimensões 
mínimas: espessura 0,5mm, largura 240mm e altura 
240mm. A viseira deverá possuir afastamento que 

permita o uso concomitante de óculos. 
Marca: DELTAPLUS 

Fabricante: DELTA PLUS 
Modelo / Versão: ADULTO 

UND 200 R$ 17,75 R$ 3.550,00 

VALOR 
TOTAL 

R$ 3.550,00 (Três mil, quinhentos e cinquenta reais). 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
 

8.1. A execução do CONTRATO decorrente desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS será custeada com Recurso 
oriundos do Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, 
em 30 (trinta) dias, a contar da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura com indicação da CONTA CORRENTE E 
AGÊNCIA, devidamente atestada pelo setor competente. 
 

9.2. O pagamento será efetuado após a formalização e a 
apresentação da Nota Fiscal discriminativa do material/serviço 
(EM DUAS VIAS), onde conste número da nota fiscal, data de 
emissão, descrição básica do material e período da garantia, além 
do local de “ATESTADO” de recebimento do produto, por 
parte do servidor ou comissão designada, ficando este pagamento 
condicionado a comprovação das condições de 
“HABILITAÇÃO” e qualificação exigidas na licitação. 
 

9.3.     O pagamento será condicionado ao cumprimento das 
obrigações fixadas na presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme disposto no EDITAL de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (SRP) Nº 
038/2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 
 

10.1. A existência desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não obriga O ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o 
ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras 
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
específico para determinada contratação, assegurado ao particular 
cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a 
preferência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 

11.1. OS PREÇOS, OS QUANTITATIVOS, OS 
FORNECEDORES E AS ESPECIFICAÇÕES resumidas do 
OBJETO, como também as possíveis alterações da presente ATA 
serão publicadas na forma de extrato no DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em conformidade com o disposto no 
Parágrafo Único, do Artigo 61, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, 
e suas alterações posteriores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
 

12.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no Artigo 65 da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
 
12.2. A qualquer tempo o PREÇO REGISTRADO poderá 
ser revisado em decorrência de eventual redução ocorrida no 

mailto:rpcprodutoseservicos@gmail.com
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mercado, ou de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível no mercado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
13.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado nos seguintes 
casos: 
 
I. Por iniciativa da Administração, quando: 
 
a. Não cumprir as exigências do instrumento 
convocatório da Licitação supracitada e as condições da presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
b. Recusar-se a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
CONTRATO nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 
devidamente justificado e aceito pela Administração; 
 
c. Der causa à recisão administrativa decorrente desta 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial relativa ao presente REGISTRO DE PREÇOS; 
 
e. Não manutenção das condições de “HABILITAÇÃO” 
e compatibilidade; 
 
f. Não aceitar a redução dos PREÇOS REGISTRADOS, 
nas hipóteses previstas na legislação; 
g. Em razão de interesse público, devidamente justificado. 
 
II. Por iniciativa do próprio Fornecedor, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de 
cumprimento das exigências contidas neste REGISTRO DE 
PREÇOS, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a 
comprometer a perfeita execução contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cancelamento de registro, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente Processo Administrativo com 
despacho fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial das condições 
pactuadas na presente ATA, garantida prévia defesa e o 
contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem: 
 

a. Advertência; 
 

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 
CONTRATO, no caso de inexecução total das obrigações 
assumidas; 
 

c. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do CONTRATO, quando a Licitante 
Vencedora, injustificadamente, ou por motivo não aceito pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
deixar de atender totalmente a solicitação de fornecimento no 
prazo estipulado em sua “PROPOSTA DE PREÇOS” e nas 

condições estabelecidas neste CONTRATO, ou ainda no caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias; 
 
d. Suspensão temporária de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, por até 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor da multa, aplicada após 
regular Processo Administrativo, será descontado da 
CONTRATADA, observando-se os pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, 
cobrados judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Para dirimir questões oriundas da presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS fica eleito o FORO do Município de 
Campina Grande, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, RAYANNE OLIVEIRA 
DANTAS, Pregoeira, lavrei a presente ATA que vai assinada 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo(s) particular(es) 
fornecedor(es). 

Campina Grande, 23 de maio de 2022. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 
MARCIA REGINA ILDEFONSO DA PAZ 

RPC Produtos E Serviços EIRELI 
 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDDCA 

 
RESOLUÇÃO Nº 009 / 2022 do CMDDCA /CG-PB 

 
O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDDCA) de Campina 
Grande-PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e Lei 
Municipal 5.090/2011, a Lei Municipal nº 2.168 de 14 de 
dezembro de 1990, que cria o Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente – FMCA, o Decreto nº 2.609 alterado pelo Decreto 
nº 4.125 de 13 de novembro de 2014, que Regulamenta o FMCA 
e o Regimento Interno do CMDDCA/CG/PB publicado no 
SEMANÁRIO OFICIAL Nº 2.614 – CAMPINA GRANDE, 11 A 
15 DE MARÇO DE 2019, torna pública a Resolução nº 
009/2021, aprovada na Reunião Ordinária do dia 30/03/2022. 

 
RESOLUÇÃO Nº 009 /2022 do CMDDCA/CG-PB - Institui o 
PLANO DE AÇÃO QUADRIENAL – 2022-2025 – FIA 
(FMCA) e o PLANO DE APLICAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE – CMDDCA para os recursos do 
FMCA – FUNDO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 
CAMPINA GRANDE para o ano de 2022 em conformidade 
com o art. 2º, Inciso X, do Regimento Interno do 
CMDDCA/CG-PB, destinados à Promoção e Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente no âmbito municipal, em atenção ao 
art. 5º, inc. IV da Lei Municipal nº 5.090/2011, em 
conformidade com o disposto na Lei nº 8.069/1990. 
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CONSIDERANDO o princípio de Prioridade Absoluta 
preconizado na Constituição Federal de 1988 (Art. 227) e no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal N°. 8.069/90. 
(Art. 90 § 2º; Art. 152 §1º; e Art. 199 C)  
 
CONSIDERANDO que o ECA apresenta uma limitação do 
alcance da garantia de absoluta prioridade. Em seu art. 4º, 
parágrafo único, diz que tal garantia compreende a primazia de 
receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; a 
precedência do atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública; a preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de recursos 
públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 
 
CONSIDERANDO que o ECA em seu Art. 86 diz que a Política 
de Atendimento a Criança e Adolescente far-se-á através de um 
conjunto de ações governamentais e não governamentais. 
 
CONSIDERANDO a necessidade para efetivação de políticas, 
programas, serviços que atendam as reais necessidades das 
crianças e adolescentes, a partir do que propõe a proteção Integral 
prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente priorizando as 
crianças e adolescentes considerados invisíveis.  
 
CONSIDERANDO os critérios de invisibilidade/ e adversidade 
das Crianças e Adolescentes que vem sendo priorizados na XI 
Conferência Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente: 
As Crianças e Adolescentes com deficiências, Crianças e 
Adolescentes em situação de Rua, Crianças e Adolescentes 
convivendo com HIV-AIDS e/ou Portadores de Câncer, e bem 
como a Prevenção das Crianças e Adolescentes com Uso e Abuso 
de Drogas. 
 
CONSIDERANDO a Resolução Conjunta do 
CNAS/CONANDA N°.01, de 07 de junho de 2017 e a 
Resolução do CONANDA N°. 173, de 08 de abril de 2015, que 
institui grupo de trabalho com finalidade de Formular e Propor 
Estratégias de Articulação de Políticas e Serviços para a 
Promoção, Proteção e Defesa de Crianças e Adolescentes em 
Situação de Rua. 
 
CONSIDERANDO o Plano Municipal Decenal de Direitos 
Humanos de Promoção, Proteção e Defesa de Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes. 
 
CONSIDERANDO os eixos prioritários do plano Municipal 
Decenal de Promoção Proteção e Defesa de Direitos Humanos: 
 
I- Promoção de direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes  
II- Proteção e defesa dos direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes 
III- Protagonismo e participação de Crianças e 
Adolescentes  
IV- Controle Social da efetivação dos Direitos  
V- Gestão da Política Municipal dos Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes   
 

RESOLVE: 
 

1º APROVAR deliberação por unanimidade do colegiado na 
Reunião Extraordinária do CMDDCA/CG-PB do dia 07 de abril 
do ano de 2022 o PLANO DE AÇÃO QUADRIENAL – 2022-
2025 – FIA (FMCA) e o PLANO DE APLICAÇÃO PARA O 
ANO DE 2022/2023 DOS RECURSOS DO FUNDO 

MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE no valor 
R$ 1.247.747,07 (Um milhão, duzentos e quarenta e sete mil, 
setecentos e quarenta e sete reais e sete centavos), conforme 
Plano de Ação e Plano de Aplicação em anexo. 
 
Parágrafo único: Caso haja acréscimo de recursos no FMCA, 
estes valores poderão ser deliberados em caráter suplementar 
pelo colegiado do CMDDCA. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 4º Registre-se, publique-se e cumpra-se.  
 
Sala de Reunião do Ministério Público de Campina Grande-PB,  
 

Campina Grande-PB, 07 de abril de 2022.  
 

RENATA SOUSA DE ANDRADE 
Coordenadora do CMDDCA/CG-PB 

 
ANEXO I 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS 

DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – LEI MUNICIPAL N.º 

5.090/ 2011 
 

PLANO DE AÇÃO QUADRIENAL – 2022-2025 – FIA 
(FMCA) 

 
1. APRESENTAÇÃO 
 
O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDDCA – do Município de Campina 
Grande/PB, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a 
Lei Municipal n.°5.090 de 11/11/2011, Lei Municipal que cria 
o Fundo da criança e do Adolescente Lei Nº 2.168 de 14 de 
dezembro de 1990  Decreto que regulamenta o Fundo Municipal 
da Criança e do Adolescente – FMCA, nº 2.609 de 18 /03/ 1997,  
decreto Nº 4.125 de 13 de novembro de 2014,  que altera  
dispositivo do decreto municipal Nº2.609 de 18 de março de 
1997; a Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente e a 
Resolução do CONANDA nº 137, de 21/01/2010 torna público 
que aprovou o Plano de Aplicação do Conselho Municipal de 
Defesa dos direitos da Criança e do adolescente, referente aos 
recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. 
 

O Plano de ação quadrienal e aplicação do CMDDCA se insere na 
política de Promoção, Proteção e Defesa de Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes surge da necessidade do CMDDCA 
consolidar ações prioritárias de efetivação da Política Municipal 
de Promoção, Proteção e Defesa  de Direitos Humanos de 
Criança e Adolescente como também é resultado do 
compromisso e responsabilidade da gestão municipal de Campina 
Grande – PB – com o público crianças e adolescentes, 
comprometendo-se a desenvolver políticas públicas nas áreas da 
saúde, educação e assistência social, buscando garantir recursos 
no orçamento que possa assegurar os direitos e melhorar as 
condições de vida das crianças e dos adolescentes em nosso 
município. 
 

Partindo desse pressuposto, o CMDDCA/CG realizou uma 
articulação com os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, na 
perspectiva de buscarmos subsidiar a construção do Plano 
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Quadrienal 2022/2025 e de aplicação do CMDDCA período 
2022 – 2023. Isto pressupõe um exercício da democracia 
participativa a ser cada vez mais exercida, pelos segmentos sociais 
favorecendo assim; o envolvimento e compromisso no 
enfretamento, para superação das dificuldades do processo de 
construção da cidadania e garantias de direitos sócias. 
 
O presente Plano é o resultado ainda de um trabalho articulado 
do CMDDCA/CG e de suas comissões permanentes de trabalho, 
constituída por representações paritárias do governo municipal e 
da sociedade civil que têm assento no Conselho Municipal de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDDCA) do 
Município de Campina Grande – PB, que em outubro do ano de 
2021 deu início a realização de estudo de diagnósticos 
descentralizadas do CMDDCA/CG, com as comunidades 
atendidas pelo SGD. 
 
Outras parcerias também foram fundamentais para a construção 
deste Plano, congregando programas, projetos e serviços, 
governamentais e não governamentais, que compõem a Rede de 
Atendimento de Crianças e Adolescentes (REDECA) e o Fórum 
de Direitos da Criança e do Adolescente (Fórum DCA) – 
Campina Grande Região Agreste, sobretudo o diagnóstico da 
entidade ESSOR sobre violência, abuso e exploração sexual de 
crianças e adolescentes na zona leste, oeste e rural de Campina 
Grande-PB,  além de dados em nível nacional, Estadual e 
Municipal fornecidos pelas Secretarias Municipais de Assistência 
Social, Saúde e Educação. 
 

2. INTRODUÇÃO 
 

Pelos desafios que representa este Plano tem um enorme 
potencial de contribuição, em geral, ao processo do planejamento 
público nas três esferas de governo (Federal, Estadual e 
Municipal) e pode se constituir num marco histórico também no 
que diz respeito ao possível impacto na implementação do ECA. 
Entre os avanços que a sua elaboração e execução podem trazer, 
destacamos:  
 

• a incorporação das diretrizes e dos compromissos 
internacionais dos quais o Brasil é signatário no âmbito das Nações 
Unidas, notadamente a Convenção sobre os Direitos da Criança, 
os Protocolos Opcionais, os Objetivos e Metas do Milênio e sua 
tradução no documento “Um Mundo para as Crianças”;  

• a ampliação do foco da “proteção especial” para uma 
política de Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, com a 
reiteração de seu caráter transversal;  

• a passagem de uma experiência de elaboração de planos 
temáticos (Erradicação do trabalho infantil, Enfrentamento ao 
Abuso e exploração Sexual Infantojuvenil, Sistema 
Socioeducativo, e Convivência Familiar e Comunitária, a 
Primeira Infância) para elaboração de uma Política Nacional e de 
um Plano Decenal voltados para todo o segmento infância e 
adolescência e não para os chamados “grupos vulneráveis”;  

• a superação de planos governamentais com duração 
temporal circunscrita a no máximo, uma gestão em favor de um 
planejamento de médio prazo, ou seja, de uma política de 
governo para uma política de Estado;  

• o fortalecimento dos Conselhos de Direitos, ao 
fomentar a formulação de Planos para as respectivas unidades 
federadas de sua abrangência e, assim, concretizar seu papel 
formulador de políticas, atribuição que poucos Conselhos vêm de 
fato assumindo. 
 
Garantir a aproximação das propostas aqui apresentadas às 
demandas situacionais e dos novos cenários, bem como aos 

anseios dos defensores dos direitos de crianças e adolescentes e às 
expectativas desses grupos etários e um melhor aproveitamento 
dos recursos públicos e participação prioritária da criança e do 
adolescente no orçamento público, sobretudo no PPA, LDO e 
LOA, é o nosso maior desafio. 
 
Referente aos recursos existente no Fundo  no valor de R$ 
1.247.747,07 (Um milhão, duzentos e quarenta e sete mil, 
setecentos e quarenta e sete reais e sete centavos) 
disponibilizando  dos recursos oriundos do Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente para a viabilização de projetos voltados 
ao Atendimento, à Política de Promoção, Proteção e Defesa e 
Controle Social de Direitos Humanos de Criança e do 
Adolescente, norteada pela proposição do Plano Decenal 
Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
bem como, priorizando ações dos Planos Municipais de 
Enfrentamento a Violência Sexual, de Atendimento 
Socioeducativo, para Crianças e Adolescentes em Situação de Rua 
e envolvidas com substâncias psicoativas e o Plano Municipal de 
Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos a Convivência Familiar 
e Comunitária, e o Plano Municipal da Primeira Infância; Ações 
de Combate ao Trabalho Infantil, e a Formação e Capacitação dos 
atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente, pelo qual convoca as Instituições Não-
Governamentais sem fins lucrativos.  Também  priorizando 
recursos  para capacitação  e qualificação para o público envolvido 
com as ações do atendimento socioeducativo  e/ou defesa   dos 
adolescentes  com práticas de atos infracionais  de conformidade 
com as Leis 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo para 
adolescentes autores de atos infracionais e o acolhimento, sob a 
forma de guarda, de acordo com o  disposto no Art. 227,§ 3°, VI 
da Constituição Federal e do Art. 260, § 2° da Lei 8.069/90 – 
com base no Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito a Convivência Familiar e Comunitária, além de 
Campanhas Educativas – publicações e divulgações das ações de 
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança 
e do adolescente. 
 

3. DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 
 

O Plano pautou-se na referência do diagnóstico da situação da criança 
e do adolescente é parte integrante do projeto 
EMPODERAR/ESSOR/CMDDCA elaborado para consolidar e 
aprimorar o Plano Decenal Municipal de Direitos Humanos da 
Criança e Adolescente (PMDHCA – 2015/2024) de Campina 
Grande-PB, executado de maio de 2020 a setembro de 2021 pela 
ESSOR Brasil, junto ao conselho Municipal de Defesa dos Direitos 
da Criança e Adolescentes (CMDDCA) de Campina Grande-PB e 
apoiado pelo Itaú Social e Agência Francesa de desenvolvimento 
– AFD. Em 2015, o CMDDCA realizou um diagnóstico da 
Criança e Adolescente no município que norteou o Plano Decenal 
Municipal de Promoção, Proteção e Defesa de Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes (PMDHCA 2015/2024) cuja coleta e 
análise de dados precisavam ser atualizados e aprimorados. Outras 
iniciativas apontaram várias dimensões a serem investigadas para 
consolidar o PMDHCA, entendendo assim, que o diagnóstico da 
situação da criança e do adolescente é uma ferramenta para 
compreender melhor as causas que levam a violação dos direitos, 
empoderar a atuação do Sistema de Garantia de Direitos de 
Crianças e Adolescentes (SGDCA) e garantir as contribuições das 
Organizações da Sociedade Civil – OSC que atuam na proteção, 
promoção e defesa da criança e do adolescente. 
 
O diagnóstico buscou descrever, qualificar e quantificar melhor a 
situação de criança e adolescentes no município de Campina 
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Grande, sobretudo quando o assunto é violência e violação de 
direitos, tendo sido realizado em contexto de crise sanitária 
mundial e em um período da história do Brasil cujos espaços 
deliberativos, de controle social de políticas públicas voltadas para 
garantia e defesa dos direitos estão fragilizadas. 
 
O desenvolvimento do diagnóstico abrangeu dimensões além de 
um simples retrato estatístico da situação da criança e adolescente, 
cujos desenvolvimento interpelou a todo tempo seu comitê 
gestor. Em primeiro lugar, as dificuldades de obter e acessar 
dados públicos apontaram problemas graves que comprometem a 
estruturação de políticas públicas e seu monitoramento, não 
somente no que diz respeito aos resultados em si, dificultando a 
análise da realidade, mas também da eficiência e eficácia das 
medidas do SGD sobre a realidade de crianças, adolescentes e 
familiares afetados por violências e violações. 
 
Em segundo lugar, o envolvimento significativo e fundamental 
dos atores do SGDCA no diagnóstico possibilitou qualificar 
melhor os dados quantitativos e revelou um importante 
mecanismo de compreensão das lacunas existentes, entendendo as 
múltiplas e diversificadas nuances e limitações na atuação dos 
profissionais no cotidiano, entendendo que os planos de 
enfrentamento das violações dos direitos da criança e adolescentes 
devem estar intrinsecamente vinculadas a resolução de outras 
problemáticas sociais e econômicas conjunturais, quais sejam: a 
desigualdade social, desigualdade entre homens e mulheres e o 
racismo estrutural. 
 
Por vezes ficou evidenciado que os profissionais do SGD não estão 
atentos e formados para atender às especificidades dos públicos, 
deixando de lado marcas profundas e reais de marcadores de raça 
e gênero que moldaram e moldam a sociedade brasileira e, 
principalmente, a sociedade campinense, mesmo sendo essas as 
que mais acessam os serviços e programas municipais. 
 
Confirmou, ainda, que maioria das violações de direitos 
envolvem situações de negligência dentro do núcleo familiar, 
sobretudo daqueles que possuem o dever legal e moral de dar uma 
proteção e garantia de direito a essas crianças e adolescentes. A 
intervenção junto ao núcleo familiar e particularmente a figura da 
genitora, com papel fundamental no provento, na educação, 
orientação e resolução alertaram sobre características sociais, 
culturais e estruturais que imputam à mulher, mãe e cuidadora o 
dever central sobre o provento, educação e criação dos filhos, em 
detrimento do pai que ora encontra-se ausente em figura, ora 
encarrega-se de outros afazeres que não os de cuidado afetivo e 
imaterial. 
 

Foram evidenciadas dificuldades sistemáticas de garantir escuta e 
acompanhamento clínico da vítima de violência e violação, devido 
à ausência de profissionais habilitados dedicados a esses processos, 
além de orientação, acompanhamento e protagonismo na 
resolução dos casos. Outras dificuldades também pontuadas são de 
formação e estabilidade dos profissionais que atuam na ponta, 
dentro dos bairros e comunidades, sobretudo para identificação 
de casos, encaminhamento, compreensão de atribuições e 
competências profissionais, estabelecimento de referências e 
contrarreferências, bem como registros formais e publicização de 
dados. 
 

Aspectos importantes dentro do contexto do sistema de justiça 
como a investigação dos casos, afastamento dos abusadores do 
contexto doméstico e punição desses foi ponto reiterado por 
diversos profissionais que atuam no SGD, o que exige a busca por 
celeridade e eficiência do sistema a fim de reestabelecer 

prioritariamente a dignidade da pessoa abusada, além de garantir 
que o espaço jurisdicional possa ser popularmente compreendido 
como espaço adequado para denúncia e finalização do ciclo de 
violências. 
 
Sendo assim, a partir de todo o exposto, recomenda-se que os 
planos de enfrentamento a violação dos direitos de crianças e 
adolescentes do município de Campina Grande consideram: 
 

✓ Esforço coletivo entre órgãos, instituições, serviços e 
programas municipais; 

➢ Para organização e monitoramento: 
dos fluxos de atendimento, operacionalização do 
sistema de referências e contrarreferências a partir das 
secretarias de assistência, saúde, educação, cultura, esportes e 
afins, além de órgãos e instituições que compõe o sistema de 
justiça a fim de integralizar os atendimentos; 

➢ Para organização de sistema de transmissão, 
monitoramento e universalização de informações que levem em 
consideração recortes socioeconômicos, étnicos e raciais, de sexo 
e afins; 

✓ Formação continuada para profissionais do 
SGDCA na base das políticas de Saúde, Educação, 
Assistência, Cultura, Esportes e Lazer, de, por exemplo: 
Unidades de Saúde, Escolas, CRAS, ONGs e outros, a fim de 
reconhecer o que são e quais são as principais violações e 
violências, identificar e encaminhar casos de crianças e 
adolescentes em situação de violência e vulnerabilidade social; 

✓ Descentralização do Conselho Tutelar para atuação 
estratégica e territorialmente localizada e criação da quinta zona de 
abrangência; 

✓ Estabelecer critérios para realização de busca-
ativa e definições de competências e atribuições de averiguação 
dos casos de trabalho infantil por Conselho Tutelar, Ruanda e 
CREAS; 

✓ Reconhecimento profissional, estabilidade 
funcional, melhoria nas condições de trabalho e 
monitoramento da atuação dos profissionais do SGDCA; 

✓ Fortalecimento da REDECA como espaço para 
discussão, implementação de estratégias articuladas e 
resolutividade de casos complexos de crianças e adolescentes em 
situação de violência, vulnerabilidade e violação de direitos; 

✓ Ampla e massiva divulgação do papel e 
responsabilidade dos serviços municipais de apoio às 
crianças, adolescentes e familiares em situação de violação de 
direitos; 

✓ Campanhas contínuas e sistemáticas, não mais 
pontuais, de combate a violações de direitos e a violência, 
apresentadas ao longo deste relatório, desnaturalizando o trabalho 
infantil como relacionado à educação moral de crianças e 
adolescente, combatendo o abuso e exploração sexual de crianças 
e adolescentes, incentivando denúncias, desmistificando pontos 
de relação entre adolescentes em conflito com a lei e a violência, 
bem como associação da agressão física (palmada) à educação; 

✓ Fortalecimento dos vínculos parentais, sobretudo 
a partir da figura do pai, com o estímulo ao registro formal da 
criança, a realização de exames de DNA, a mediação e conciliação 
de conflitos e afins; 

✓ Combater materialmente à fome e a extrema 
pobreza no município de Campina Grande- PB, para além das 
políticas públicas federais já existentes, além de possibilitar acesso 
à educação formal, profissionalização e encaminhamento para 
emprego e renda dos responsáveis familiares de crianças e 
adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade social; 
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✓ Ampliação da rede de atendimento a criança e 
adolescente em situação de risco e/ou violação de direitos, com 
serviços, programas e profissionais, sobretudo no 
acompanhamento psicológico clínico a essas e familiares, 
garantindo, além disso, acesso às ações de cultura, esporte e lazer 
nos programas e projetos realizados no município; 

✓ Mobilização e Fortalecimento as Organizações 
da Sociedade Civil situadas em comunidades periféricas do 
município para o trabalho engajado com crianças e adolescentes 
em situação de violação de direitos, auxiliando na identificação, 
encaminhamento e suporte material e afetivo; 

✓ Garantia de espaço institucional para 
apresentação e valorização dos projetos, ações e práticas 
afeitas as Organizações da Sociedade Civil sobre direitos de 
crianças e adolescentes, atendimentos, diagnósticos de realidades 
e afins; 

✓ Criação e fortalecimento de redes 
territorialmente situadas, de bairros, que envolvam 
espaços institucionais, organizações e comunidades para 
discussão de temas afeitos à parentalidade e estímulo à cultura de 
paz, valorizando espaços conjuntos de ação, divulgação, 
aproximação de famílias, comunidades, serviços e programas de 
Estado; 

✓ Estimulação permanente socialização de 
resultados e avaliação de serviços, programas, projetos 
e ações governamentais e não governamentais, 
garantindo a possibilidade de compreensão das demandas sociais 
em conformidade com o tempo, avaliando, por exemplo, as 
decisões em tempos de pandemia e pós pandemia; 
 
Os resultados apresentados no presente documento estão no 
ANEXO III deste plano de ação. 
 
4. DIRETRIZES E OBJETIVOS DO PLANO 
 
O presente Plano propõe a articulação entre os serviços 
socioassistenciais, organizados pela Proteção Social Básica e 
Especial, respeitando os preceitos da Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais, visando consolidar o Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS/no município, bem como articular 
com as demais políticas de promoção, de forma a viabilizar a 
garantia dos direitos aos usuários, em especial o de crianças e 
adolescentes.  
 
4.1 DOS OBJETIVOS 
 
Constitui objetivo do presente Plano a seleção de projetos 
desenvolvidos por entidades Não Governamentais sem fins 
lucrativos e Programas que auxiliem o desempenho da missão do 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDDCA/CG em conformidade com o Plano 
Municipal Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes, além de possibilitar a realização de Capacitações e 
Formação Continuada dos atores do Sistema de Garantia de 
Direitos. 
 
4.2 JUSTIFICATIVA 
 
Segundo dados do IBGE – Censo 2010, dentro da população de 
aproximadamente 400.000 mil habitantes do município de 
Campina Grande, estima-se que na faixa etária de 0 a 19 anos, 
encontra-se em torno de 63.926, crianças e adolescentes do sexo 
feminino e, na mesma faixa etária, temos um total de 62.342 
crianças e adolescentes do sexo masculino. 

Para a implementação e efetivação de políticas voltadas para a 
proteção integral da criança e do adolescente, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA, determina em seu Art. 86 que 
a política de atendimento far-se-á através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e não governamentais em 
todas as instâncias do poder público. Neste sentido, analisamos 
que o quadro atual de atenção à criança e ao adolescente no 
município de Campina Grande não difere, muito do quadro 
nacional, não priorizando destinação de recursos orçamentários 
suficientes para as áreas de educação, assistência social, lazer, 
habitação, saúde, profissionalização, entre outros. Dessa forma, 
as políticas públicas voltadas para este público, ainda apresenta 
um déficit, com o atendimento da criança e ao adolescente 
conforme, a Lei Federal 8.069/1990. 
 
O Plano Decenal Municipal de Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes constitui em Plano articulador de várias Políticas 
Setoriais, fortalecendo os postulados da universalidade e 
interdependência dos direitos desse público. 
 
Assim, apresentamos os eixos prioritários de atuação que está 
estruturado pelo Plano Decenal Municipal de Promoção, 
Proteção e Defesa de Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes em cinco eixos.  Onde o CMDDCA/CG-PB está 
priorizando 4 eixos do plano decenal e as ações de combate e 
proteção à pandemia do novo Coronavírus (Covid-19), conforme 
DECRETO da Organização Mundial da Saúde (OMS) que, no dia 
13 de março de 2020, declarou estado de pandemia em 
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus; 
As despesas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, em razão do próprio ECA/1990, destinam-se a financiar 
ações governamentais e não governamentais na área da criança e do 
adolescente. Segundo o ECA/1990 (§ 4º), o Ministério Público 
determinará em cada comarca a forma de fiscalização da aplicação, 
pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
dos incentivos fiscais referidos no Artigo 260 (ECA/1990).  
 
4.3 Atendimento socioeducativo 
 

 O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), 
instituído pela Lei Federal 12.594/2012 em 18 de janeiro de 
2012, organiza a execução das medidas socioeducativas aplicadas 
a adolescentes aos quais é atribuída a prática de ato infracional. 
 

O Governo do Estado é responsável pelas medidas 
socioeducativas em meio fechado (internação) e o município pelas 
medidas de Prestação de Serviço à Comunidade (PSC) e 
Liberdade Assistida (LA).    
 

O Plano de Medidas Socioeducativas do município está sendo 
revisitado pela comissão municipal, com o objetivo de identificar 
avanços e retrocessos ocorridos desde sua elaboração. 
 

O ECA apresenta uma limitação do alcance da garantia de 
absoluta prioridade. Em seu art. 4º, parágrafo único, diz que tal 
garantia compreende a primazia de receber proteção e socorro 
em quaisquer circunstâncias; a precedência do atendimento nos 
serviços públicos ou de relevância pública; a preferência na 
formulação e na execução das políticas sociais públicas e a 
destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 
com a proteção à infância e à juventude.     
 

4.4 Participação de Crianças e Adolescentes 
      
De acordo com Rodrigues (2007, p.70) “participação pode ser 
compreendida como um processo no qual homens e mulheres se 
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descobrem como sujeitos políticos, (...) uma prática que está 
diretamente relacionada à consciência dos cidadãos e cidadãs, ao 
exercício da cidadania, às possibilidades de contribuir com 
processos de mudanças e conquistas.” 
 
Desta forma, a participação de crianças e adolescentes/nos vários 
espaços da sociedade é um importante exercício para que possam 
contribuir com os processos de mudanças e conquistas de direitos. 
 
Em nosso município acontecem a cada quinze dias o encontro de 
adolescentes organizados pelo Fórum DCA- Região Agreste/CG-
PB e no dia 21 de março, em evento realizado pela Comissão do 
Selo UNICEF do município, foi instituído o NUCA – Núcleo de 
Cidadania dos Adolescentes que funcionará como mais um espaço 
de discussão, para que seja trabalhado temas relacionados com as 
crianças e os adolescentes, objetivando apoiá-los/no 
desenvolvimento de suas competências e de contribuir para o 
fortalecimento de sua capacidade de incidir nas políticas públicas.  
 
4.5 Controle Social da efetivação dos direitos de 
crianças e adolescentes 
     
O controle social é um direito garantido na Constituição Federal 
de 1988, no Art. 204, inciso II, que além de indicar o caminho da 
descentralização e da municipalização, garante a participação da 
população por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos 
os/níveis. 
No entanto, para que haja processos de participação popular, 
torna-se imprescindível a existência de precondições como: a 
garantia do acesso universal às informações/necessárias para a 
gestão; a garantia de que nos conselhos, haja uma 
representatividade paritária, e que os processos de gestão e 
tomada de decisões sejam transparentes.  
 
Desta forma, de acordo com Rodrigues (2007, p. 70), “(...) 
controle social está intrinsecamente articulado com a democracia 
representativa, que assegura mecanismos de participação na formulação, 
deliberação e fiscalizações das políticas públicas.”  
 
Assim, os conselhos foram institucionalizados a partir da 
Constituição de 1988, sendo “órgãos colegiados, permanentes, 
consultivos ou deliberativos, incumbidos, de modo geral, da formulação, 
da supervisão e da avaliação das políticas públicas de garantia dos direitos 
humanos, em âmbito federal, estadual e municipal.” (Rodrigues, 2007, 
p. 83). 
 
Por isso, um Conselho Municipal de Defesa dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes, funcionando de forma efetiva, garante o 
monitoramento das políticas públicas/na proteção e efetivação 
dos direitos, bem como investiga as violações ocorridas/nos 
direitos de crianças e adolescentes em seu território.       
 
4.6 Gestão da Política 
      
Gestão da política é um processo que deve ser fomentado e 
aprimorado, com estratégias predefinidas, buscam-se ações 
fundamentadas/nos princípios da indivisibilidade dos direitos, 
descentralização, intersetorialidade, participação, continuidade e 
corresponsabilidade dos três/níveis de governo, para de forma 
sistemática atingir o objetivo desejado.  
 
O SIPIA é um instrumento de apoio à gestão em direitos da 
criança e do adolescente, que tem a função de facilitar a aplicação 
da Lei 8.069/90 (ECA). A implantação deste serviço em nosso 

município contribuirá para o fortalecimento das ações do SGD, 
bem como qualificará a elaboração, a execução, o monitoramento 
e a avaliação de políticas públicas de direitos humanos de crianças 
e adolescentes. Destacamos abaixo as principais funções do SIPIA 
de acordo com informações da Secretaria dos Direitos Humanos: 
 

• A padronização/uniformatização do registro da 
violação dos direitos da criança e do adolescente; 

• Trabalhar os indicadores do município na perspectiva 
de uma proposta alternativa; 

• Subsidiar as autoridades competentes/na formulação, 
controle e gestão das políticas de atendimento; 

• Facilitar a compreensão da Legislação (Federal e ECA) 
e de suas funções; 

• Permitir o trabalho com conhecimentos acumulados de 
violações dos direitos da criança e do adolescente viabilizando 
atingir focos de problemas com soluções adequadas. 
 
4.7 Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças 
e Adolescentes 
 
De acordo como Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA) foram elencados em número de oito, 
os Princípios da Política Nacional dos Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes/no Brasil aprovado na 183ª Assembleia 
realizada em 14 e 15 de abril de 2010, sendo que dois oito, três 
são princípios organizativos. Segue abaixo, um quando elencando 
os Princípios da Política Nacional dos Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes, que foram tomados como base para a 
elaboração do Plano Decenal de Defesa dos Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes do município de Campina Grande. 
 
PRINCÍPIOS: 
 

• Universalidade dos direitos com equidade e justiça 
social; 

• Igualdade e direito à diversidade; 

• Proteção integral para a criança e o adolescente; 

• Prioridade absoluta para a criança e o adolescente; 

• Reconhecimento de crianças e adolescentes como 
sujeitos de direitos; 
 
PRINCÍPIOS ORGANIZACIONAIS: 
 

• Descentralização político-administrativo; 

• Participação e controle social; 

• Intersetorialidade e trabalho em rede 
 
4.8 Eixos da Política Nacional dos Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes 
 
A Política Nacional dos Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes/no Brasil está estruturada em cinco eixos 
orientadores, três deles voltados para a realização de ações com 
objetivos predefinidos e dois voltados para os meios de 
monitoramento e gestão do funcionamento do Sistema de 
Garantia dos Direitos como um todo, são eles:  
 
1) Promoção dos Direitos; 
2) Proteção e Defesa dos Direitos; 
3) Participação de Crianças e Adolescentes;  
4) Controle Social da Efetivação dos Direitos; e  
5) Gestão da Política. 
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5. AÇÕES GOVERNAMENTAIS  
 

 

I. ECA/1990 – LEI N. 8.069/1990 (Artigo 260) - § 1 o -A.  Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelos fundos nacional, 
estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e as do Plano Nacional pela Primeira Infância. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016). § 

2 o Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente fixarão critérios de utilização, por meio de planos de aplicação, das dotações 
subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para programas 
de atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência socioeconômica e em situações de calamidade. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

Nº TÍTULO DA AÇÃO 
UNIDADE 
RESPONS

ÁVEL 
Tipo  

PRODUTO (BEM 
OU SERVIÇO) 

UNIDADE  
DE MEDIDA 

ANO 
META 
FÍSICA 

META 
FINANCEIRA 

21
43
0 

PROGRAMA 
FAMÍLIA 

GUARDIÃ – 
GUARDA 

SUBSIDIADA 
(CFC – PRIMEIRA 

INFÂNCIA – 
ECA/1990 (Art. 

260 i) 

CMDDCA P 

ACOLHIMENTO  
DE CRIANÇAS/ 
ADOLESCENTES 
(família extensa/ 

ampliada/família com 
vínculo) 

FAMÍLIAS 
GUARDIÃ DE 

CRIANÇA/ 
ADOLESCENTES 

2022 
2023 
2024 
2025 

10 
 

10 
 

10 
 

10 

R$ 100.000,00 
R$ 100.000,00 
R$ 100.000,00 
R$ 100.000,00 

21
42 

CAPACITAÇÃO 
ATORES DO SGD 

CMDDCA A 
CAPACITAR 

ATORES 
ATORES DO SGD  

2022 
2023 
2024 
2025 

10 
10 
10 
10 

R$ 135.000,00 
R$ 135.000,00 
R$ 135.000,00 
R$ 135.000,00 

21
42 

FOMENTAÇÃO 
DAS AÇÕES E 

PROJETOS 
VOLTADOS À 

PROMOÇÃO DOS 
DIREITOS DE 
CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES – 
NO TOCANTE A 
DROGAÇÃO/ 

SOCIOEDUCATIV
O/ 

APRENDIZAGEM 

CMDDCA A 
EDITAL DE 
PROJETOS 

PROJETO DE 
ENTIDADE E 
PROGRAMAS 

APOIADOS 

2022 
2023 
2024 
2025 

10 
10 
10 
10 

R$ 540.000,00 
R$ 540.000,00 
R$ 540.000,00 
R$ 540.000,00 

21
42 

FOMENTAÇÃO DE 
SUBVENÇÃO 

PARA 
ACELERAÇÃO DE 

OSC  

CMDDCA A 
EDITAL DE 
PROJETOS 

PROJETO DE 
ENTIDADE 
APOIADO 

2022 
2023 
2024 
2025 

10 
10 
10 
10 

R$ 135.000,00 
R$ 135.000,00 
R$ 135.000,00 
R$ 135.000,00 

21
42 

REALIZAÇÃO DE 
CAMPANHAS 
EDUCATIVAS 

CMDDCA A 
CAMPANHAS DE 
PROMOÇÃO E 
PREVENÇÃO  

ATORES  
DO SGD 

2022 
2023 
2024 
2025 

100 
100 
100 
100 

R$ 180.000,00 
R$ 180.000,00 
R$ 180.000,00 
R$ 180.000,00 

21
42 

REALIZAÇÃO DE 
CAMPANHAS 

INTERNAS DAS 
ENTIDADES 

CMDDCA A 
CAMPANHAS DE 
PROMOÇÃO E 
PREVENÇÃO 

PROJETO DE 
ENTIDADE 
APOIADO 

2022 
2023 
2024 
2025 

100 
100 
100 
100 

R$ 90.000,00 
R$ 90.000,00 
R$ 90.000,00 
R$ 90.000,00 

21
42 

ELABORAÇÃO E / 
OU REVISÃO DOS 

PLANOS 
MUNICIPAIS 

CMDDCA A 
PLANOS 

MUNICIPAIS  
ATORES  
DO SGD 

2022 
2023 
2024 
2025 

07 
07 
07 
07 

R$ 45.000,00 
R$ 45.000,00 
R$ 45.000,00 
R$ 45.000,00 

TOTAL DA META FINANCEIRA – PLANO QUADRIENAL 

2022: R$ 1.225.00 
2023: R$ 1.225.00 
2024: R$ 1.225.00 
2025: R$ 1.225.00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#_blank
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm#_blank
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ANEXO II 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS 

DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – LEI MUNICIPAL N.° 

5.090/ 2011 
 

PLANO DE AÇÃO E APLICAÇÃO DO CMDDCA/CG-PB 
PARA O FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – FMCA ano base 2022/2023 
 
PREVISÃO DA RECEITA (2022) 
R$ 1.247.747,07 (Um milhão, duzentos e quarenta e sete mil, 
setecentos e quarenta e sete reais e sete centavos) 
 
1. AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA A EXECUÇÃO 
DO PLANO DE AÇÃO E APLICAÇÃO – 2022: 
A) - PROGRAMA FAMÍLIA GUARDIÃ – GUARDA 
SUBSIDIADA (Obrigatório – CFC – PRIMEIRA 
INFÂNCIA – ECA/1990 (Art. 260) 
 

ÓRGÃO 02.050 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL -
SEMAS 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

09010 – FUNDO 
MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

FUNÇÃO 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO 243 – ASSISTÊNCIA À 
CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

PROGRAMA 2130 - PROGRAMA 
FAMÍLIA 
GUARDIÃ/GUARDA 
SUBSIDIADA (DEFESA DA 
CONVIVÊNCIA FAMILIAR 
E COMUNITÁRIA) 

AÇÃO 2142 – PROMOÇÃO DO 
ACOLHIMENTO 
FAMILIAR DE CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES 

PRODUTO CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 
ACOLHIDOS 

META FÍSICA 10 FAMÍLIAS 

META FINANCEIRA R$ 100.000,00 (Cem mil 
reais) 

 
B) CAPACITAÇÃO ATORES DO SGDCA 
 

ÓRGÃO 02.050 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL -
SEMAS 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

09010 – FUNDO 
MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - 
FMCA 

FUNÇÃO 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO 243 – ASSISTÊNCIA Á 
CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

AÇÃO 2142 – CAPACITAÇÃO DO 
SGD 

PRODUTO ATORES DO SGD 

META FÍSICA 10 FORMAÇÕES 

META FINANCEIRA R$ 135.000,00 (cento e 
trinta e cinco mil reais) 

 
C) EDITAL DE PROJETOS DA SOCIEDADE CIVIL 
VOLTADOS À PROMOÇÃO DOS DIREITOS DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 
ÓRGÃO 02.050 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL -
SEMAS 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

09010 – FUNDO 
MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - 
FMCA 

FUNÇÃO 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO 243 – ASSISTÊNCIA Á 
CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

AÇÃO 2142 – FOMENTAÇÃO 
DAS AÇÕES E PROJETOS 
VOLTADOS À 
PROMOÇÃO DOS 
DIREITOS DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES – NO 
TOCANTE A 
DROGAÇÃO/ 
SOCIOEDUCATIVO/APRE
NDIZAGEM 

PRODUTO EDITAL DE PROJETOS 
PARA ENTIDADES DAS 
OSC CADASTRADAS NO 
CMDDCA 

META FÍSICA 10 

META FINANCEIRA R$ 540.000,00 (quinhentos e 
quarenta mil reais) 

 
D) EDITAL DE SUBVENÇÕES /ACELERAÇÃO DE 
PROJETOS 

 
ÓRGÃO 02.050 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL -
SEMAS 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

09010 – FUNDO 
MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - 
FMCA 

FUNÇÃO 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO 243 – ASSISTÊNCIA Á 
CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 
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AÇÃO FOMENTAÇÃO DE 
SUBVENÇÃO PARA 
ACELERAÇÃO DE OSC 

PRODUTO 2142 – EDITAL DE 
PROJETOS PARA 
ENTIDADES DAS OSC 
CADASTRADAS NO 
CMDDCA 

META FÍSICA 20 

META FINANCEIRA R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais) 

 
E) REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS 
 

ÓRGÃO 02.050 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL -
SEMAS 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

09010 – FUNDO 
MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - 
FMCA 

FUNÇÃO 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO 243 – ASSISTÊNCIA Á 
CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

AÇÃO 2142 – REALIZAÇÃO DE 
CAMPANHAS 
EDUCATIVAS  
18 de maio (Abuso e 
Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes) / 
Trabalho Infantil / 
Mendicância 
Projeto Destinação/ ECA 32 
anos / ECA DIGITAL 
Dia da Criança – Garantia de 
Direitos/ Semana do Bebê 
ENTREGA LEGAL/ 
Gravidez na Adolescência  
Selo UNICEF – Fórum 
Comunitário/ Família 
Acolhedora e Família 
Guardiã/ Conferencia 
Municipal 

PRODUTO ATORES DO SGD 

META FÍSICA 12 

META FINANCEIRA R$ 180.000,00 (cento e 
oitenta mil reais) 

 
F) REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS EDUCATIVAS 
INTERNAS DAS OSC 
 

ÓRGÃO 02.050 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL -
SEMAS 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

09010 – FUNDO 
MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - 
FMCA 

FUNÇÃO 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO 243 – ASSISTÊNCIA Á 
CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

AÇÃO 2142 – REALIZAÇÃO DE 
CAMPANHAS 
EDUCATIVAS INTERNAS 
DAS OSC  

PRODUTO ENTIDADES DA 
SOCIEDDE CIVIL - 

META FÍSICA 12 

META FINANCEIRA R$ 90.000,00 (noventa mil 
reais) 

 
G) ELABORAÇÃO E / OU REVISÃO DOS PLANOS 
MUNICIPAIS 
 

ÓRGÃO 02.050 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL -
SEMAS 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

09010 – FUNDO 
MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE - 
FMCA 

FUNÇÃO 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SUBFUNÇÃO 243 – ASSISTÊNCIA Á 
CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

AÇÃO 2142 – PLANOS 
MUNICIPAIS  
Plano Decenal 
Plano para Primeira Infância 
Plano Abuso e Exploração 
Sexual 
Plano Trabalho Infantil 
Plano de Convivência 
Familiar 
Plano de Municipal do 
SINASE 
Plano de Alimentação e 
Nutrição para Primeira 
Infância 

PRODUTO CONSTRUÇÃO OU 
REVISÃO DOS PLANOS 
MUNICIPAIS 

META FÍSICA 07 

META FINANCEIRA R$ 45.000,00 (quarenta e 
cinco mil reais) 

 

 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CMDDCA/CG-PB 

26 De Maio De 2022 
 

PRESENTES 
Conselheiros: 
1. RENATA SOUSA DE ANDRADE (Titular do Governo 
– SEMAS – Coordenadora do CMDDCA/CG-PB) 
2. GEUMA ÂNGELA CAVALCANTI MARQUES 
(Titular do Governo – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE) 
3. ANA ROSA SILVA SANTOS (Suplente do Governo - 
SECULT) 
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4. MAYARA MECEDO (Suplente da Sociedade Civil - 
ESSOR) 
5. LAÍS PASSOS NOBREGA DE SOUSA (Titular do 
Governo – SEJEL) 
6. VALBER RODRIGUES DIAS (Suplente do Governo – 
SEDUC) 
 
Equipe Técnica do CMDDCA/CG-PB: 
7. PAULINETO DO NASCIMENTO SARMENTO 
(Secretário Executivo do CMDDCA/CG-PB) 
Convidados: 
8. Não houve convidados 
Justificativa: 
9. JUAREZ (Suplente da Sociedade Civil - AJURCC) 
10. ALESSANDRA DE SOUSA SILVA (Titular do 
Governo – SECULT) 
11. VANESSA (Suplente do Governo - SECULT) 
12. ISOLDA FRAGOSO (Titular da Sociedade Civil - UFE) 
13. MARIELE (Titular da Sociedade Civil - ASSORAC) 
14. ADA DA SILVA TAVARES (Titular do Governo - 
SEJEL) 
 
LOCAL 
Online via plataforma Zoom 
 
DATA E HORÁRIO 
26 de maio de 2022, das 13h30min às 17h30min 
 
ORDEM DO DIA 

• Informes Livres 
- Audiência no Ministério Público e encaminhamentos. 

• Apresentação da Programação do Fórum DCA 
e Participação dos Conselheiros de Direitos no evento 

• Escolha das cotações para utilização dos 
Recursos do FMCA já deliberados em reunião colegiada 
para Formação dos Conselheiros Tutelares em 06 e 07 de 
junho de 2022 
- Apresentação das Propostas; 
- Discussão; 
- Votação 
 

Ata da Reunião Ordinária do CMDDCA/CG-PB para fins de 
apreciação, discussão e votação da ordem do dia apresentado pela 
Coordenação no ofício circular nº 029/2022 do CMDDCA/CG-
PB, convocatória de reunião ordinária dos conselheiros de 
direitos encaminhado dia 25 de maio 2022 e realizada aos 26 de 
maio de 2022, às 15h30min, online, via plataforma ZOOM, para 
os conselheiros de direitos e equipe técnica. Estiveram presentes 
na sede os senhores (as): RENATA SOUSA DE ANDRADE 
(Titular do Governo – SEMAS – Coordenadora do 
CMDDCA/CG-PB); GEUMA ÂNGELA CAVALCANTI 
MARQUES (Titular do Governo – SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE); ANA ROSA SILVA SANTOS (Suplente do 
Governo - SECULT); MAYARA MECEDO (Suplente da 
Sociedade Civil - ESSOR); LAÍS PASSOS NOBREGA DE 
SOUSA (Suplente do Governo – SEJEL); VALBER RODRIGUES 
DIAS (Suplente do Governo – SEDUC), além de PAULINETO 
DO NASCIMENTO SARMENTO (Secretário Executivo do 
CMDDCA/CG-PB), representando a equipe técnica do 
CMDDCA/CG-PB. A coordenadora do CMDDCA/CG-PB 
Renata Sousa de Andrade, após verificar o quórum e estando em 
conformidade com o regimento vigente deu por aberta a sessão 
pedindo ao Secretário Executivo do CMDDCA/CG-PB, 
Paulineto do Nascimento Sarmento, o compartilhamento online 
da pauta para que a coordenadora pudesse fazer a leitura da 

Ordem do Dia sendo a seguinte: Informes Livres - Audiência 
no Ministério Público e encaminhamentos. Apresentação da 
Programação do Fórum DCA e Participação dos 
Conselheiros de Direitos no evento; escolha das 
cotações para utilização dos Recursos do FMCA já 
deliberados em reunião colegiada para Formação dos 
Conselheiros Tutelares em 06 e 07 de junho de 2022; - 
Apresentação das Propostas; - Discussão; - Votação. Iniciando a 
reunião, a coordenadora Renata começou pelos informes livres, 
audiência com o ministério público com quatro temáticas: 
mendicância de crianças e famílias; problemática do shopping 
Partage sobre os adolescentes e crianças que estão cometendo 
alguns pequenos furtos e abordando as pessoas no shopping e 
também a Ação Intersetorial do São João. Nas três temáticas o 
CMDDCA atuou bastante e pode está colocando na perspectiva 
do conselho e trouxe alguns encaminhamentos, como campanhas 
que o CMDDCA tem que abarcar e que constam no plano de ação 
e aplicação, mas como campanhas de combate a mendicância e 
também do trabalho infantil. Inclusive o conselho de direitos irá 
participar ativamente da ação intersetorial como órgão de 
fiscalização e o conselho pode estar fazendo visitas ao QG no 
Parque do Povo. Algumas demandas que vieram dessa campanha 
serão tomadas e será montado um esquema para participar no 
parque do povo, um ou dois (de forma paritária), fortalecendo a 
campanha. Inclusive, o MP solicitou que o conselho esteja 
participando ativamente dessa ação.  O CMDDCA ter a 
prerrogativa de fomentar campanhas de enfrentamento e combate 
ao trabalho infantil, onde a SEMAS solicitou através de oficio 
apreciação do COLEGIADO para aporte financeiro na Ação 
intersetorial, tendo como proposta: O total de R$ 46.460,00 
(quarenta e seis mil quatrocentos e sessenta). O conselho poderá 
deliberar em cima do que está previsto no Plano de Aplicação, 
lembrando que essa Ação tem as parcerias com o MPT-PB, 
Conselho Tutelar, e secretarias municipais tornando-se assim 
uma ação intersetorial. A coordenadora abriu para a discussão 
sobre a proposta da SEMAS e lembrou que o conselho tem que 
fazer, independente disso, devemos fazer um evento alusivo a 
temática do trabalho infantil, durante esse mês de junho. Mayara 
(ESSOR) propõem que seja apresentado já as cotações para que 
haja o custeio de tudo ou do que pode, conforme o que já tem 
dentro dos valores disponíveis no FMCA para ser gasto para 
campanhas. A coordenadora afirma que essa campanha é grande, 
além do que foi solicitado, tem outros gastos, como pagamento 
de funcionários, motoristas, combustível etc. e que, devido a 
pandemia, há dois anos não se fazia essa ação, o que fez afastar 
outros patrocinadores e assim, está difícil sistematizar e cumprir 
essas demandas. Geuma (SAUDE) pontua que o que nos preocupa 
não é apenas o parque do povo, mas o raio de seu entorno, como 
estacionamento, açude, ruas adjacentes. A preocupação de que há 
adolescentes em situação de rua e que precisa reverter esse 
quadro. A coordenadora Renata (SEMAS) em ato contínuo, 
afirma que o CMDDCA, sempre encabeça as campanhas de 
promoção, prevenção e combate a qualquer forma de violação dos 
direitos da criança e do adolescente em parceria com o SGD do 
município, e assim, seguindo a proposta de Mayara, sugeriu que 
se marcasse uma extraordinária para apresentar cotações do que 
for solicitado para que o conselho possa contribuir. Ato continuo. 
O primeiro ponto de pauta é a apresentação da programação do 
fórum comunitário. Foi apresentado as vagas para os 
participantes: 20 da SEDUC; 20 SEMAS; 20 SAÚDE; 20 
ADOELESCENTES; 20 CMDDCA, 5 SEJEL, 5 SECULT; 8 
FORUM DCA. Foi apresentado a lista de convidados e 
autoridades, como o Prefeito, presidente da câmara, presidente 
do UNICEF no Brasil; Gestora da Unicef regional; Secretários 
Semas/SEDUC; SEJEL; Saúde; Juiz da vara da infância; 
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adolescentes artistas como Pedrinho, Raí, Laissa, além de 
quadrilha com 8 crianças de uma escola municipal e um grupo de 
5 flautistas da AJURC. Falou sobre a opção de participação, pois 
pode ser integral ou parcial, horário manhã e tarde, 
principalmente para garantir a participação nos grupos de GT a 
tarde. Precisa que todos confirmem. Geuma pontuou que seria 
super importante que as pessoas assumissem o compromisso desse 
fórum e fiquem em horário integral, pois pela manhã vai ter ações 
importantes para a elaboração do plano de ação através dos 
resultados sistêmicos, lembrando da importância da 
Intersetorialidade; Renata pontuou a logística da parcial e 
integral, devido a pandemia, temos uma limitação de pessoas, 
apenas 120, e é específico onde os grupos foram condensados para 
contemplar a demanda, mas o importante é que participem dos 
dois momentos. Renata apresentou a agenda de reuniões para 
elaboração do Fórum Comunitário. Ato contínuo, foi lido toda a 
programação e da importância do envolvimento de todas as 
secretarias e sociedade civil. A coordenadora pontua que será 
socializada essa programação, será direcionado o convite pelo 
gabinete do Prefeito para encaminhar para cada mobilizador e 
representante dos núcleos para tudo ficar organizado. A 
coordenadora pergunta se todos os presentes aprovam a 
programação do FÓRUM COMUNITÁRIO, o que foi aprovado 
por UNANIMIDADE. Ato contínuo, foi apresentado um terceiro 
ponto de pauta: Escolha das cotações para utilização dos 
Recursos do FMCA já deliberados em reunião colegiada 
para Formação dos Conselheiros Tutelares em 06 e 07 de 
junho de 2022, foi apresentado as três cotações, pois a data que 
ficou deliberado, segundo a agenda do próprio palestrante foram 
dos dias 6 e 7 de junho; Lauro Trindade é especialista nesta área, 
indicado pelos próprios conselheiros tutelares; lembrando que os 
CTs queriam ir para Fortaleza para uma formação, entretanto, 
seria apenas 6 conselheiros e assim não surtiria muito efeito; 
portanto o que seria interessante era que todos pudessem 
participar, por isso a necessidade de iniciar o ciclo de formação 
agora em junho. Foram apresentadas as 3 propostas: Proposta 1 
- PROJETO OS CINCO PASSOS, formando protagonistas 
dentro das salas de aula Rua das Dálias, número 63, Jardim dos 
Pinheiros, Atibaia – SP (011) 9 7369 6388 
alamaral@atibaia.sp.gov.br CEP 12945-600 CNPJ 
31.085.692/0001-41 Atibaia, 27 de abril de 2022 AO 
MUNICIPIO DE Campina Grande/PB PROPOSTA 
FORMAÇÃO CONTINUADA AO SGDHCA. Carga horária: 
Dois dias de formação, totalizando a exposição conceitual, 
atividades práticas em dinâmicas e momentos para esclarecimento 
de dúvidas em uma diária de trabalho Público alvo: trabalhadores 
do SGDHCA Orçamento: R$ 9.260,00 (Nove mil, duzentos e 
sessenta reais) para o oferecimento da CAPACITAÇÃO, bem 
como as dinâmicas e a metodologia prática e exclusiva do Projeto 
Os Cinco Passos – ferramenta de cidadania itinerante de caráter 
orientador, lúdico, prático e informativo. O valor orçado não 
inclui todas as despesas de locomoção e translado e a alimentação 
completa. Proposta 2 - LAURO TRINDADE, Professor 
facilitador de fluxos em políticas públicas para crianças e 
adolescentes. Objetivo: Fornecer subsídios teóricos e práticos de 
forma ampliada e clara a fim de atender as demandas da rede 
protetiva local. Usando como prisma o tema: “Construindo a 
Política de Direitos Humanos para Crianças e Adolescentes” 
Público ao qual se destina: trabalhadores do suas vinculados a 
proteção social básica, proteção social especial de média e alta 
complexidade, conselhos de direitos, conselhos tutelares e outros 
órgãos do sistema de garantias de direitos vinculados a proteção e 
garantia de direitos da criança e do adolescente. carga horária e 
data prevista: 16 horas/aula (02 dias de aula) – data em 
perspectiva: 02 e 03/06/2022. O investimento para esta 

formação é de 9.000,00 (Nove mil reais). Está incluso no valor 
do investimento - As Passagens; A hospedagem em hotel ou 
pousada e a alimentação completa do palestrante. O translado do 
palestrante do município de desembarque até o município do 
evento, vice e versa, fica a cargo do contratante. Informações 
sobre o pagamento do investimento: A forma de pagamento será 
realizada via deposito no Banco SICRED (Conta Pessoa Jurídica): 
Agencia: 0704; Número da Conta: 83242; Digito Número: 1 Ou 
via Pix com a chave CNPJ: CNPJ: 26.964.035/0001-34 OBS: 
pensandoforadacaixa1@gmail.com; Proposta 3 Capacitação 
para Formação de Conselheiros Tutelares e rede de atendimento 
Viver Conselho Tutelar - Emerson da Conceição Aparecido 
de Freitas CNPJ: 12.161.768/0001-26 CPF: 872288586-20 
Rua Joaquim Pereira Rosa, 1505 Buritama-SP CEP: 15290-000 
Fones: (18) 99633-2858 E-mail: 
viverconselhotutelar@gmail.com Orçamento à conselho 
municipal de direito da criança  do adolescente de campina grande 
- PB objeto da contratação proposta de capacitação para os 
conselhos tutelares e demais atores do SGDCA público alvo 
órgãos do sistema de garantias de direitos vinculados a proteção e 
garantia de direitos da criança e do adolescente. Carga Horária - 
16 Horas. Cumpridas em 2 (dois) dias. DESPESAS. Valores R$ 
9.500,00 (Nove e quinhentos reais) as despesas referentes ao 
transporte, hospedagem e alimentação não estão inclusas neste 
orçamento. Ficando apenas o translado ida e volta do Município 
de desembarque para o hotel e do hotel ao local do evento sobre 
a responsabilidade do Município contratante. A coordenadora 
Renata, lembra que todas as indicações fórum oriundas dos 
conselheiros tutelares Ato continuo. A coordenadora ressalta que 
a realização da formação já está prevista no plano de aplicação e já 
deveria ter acontecido; sempre que tem formação em outros 
lugares, os conselheiros cobram ao CMDDCA. Lembrando que 
em agosto, retoma as formações sobre o CMDDCA e o FIA, na 
perspectiva do MP, com Murilo Digiácomo. A coordenadora, 
abre para a discussão para aprovação deliberação do recurso, pois 
a perspectiva para realização da formação para o dia 6 e 7 de junho 
já está sendo programada. Lais (SEJEL) observa que, numa outra 
gestão, no Slaviero hotel, numa formação que houve, havia 
conselheiros tutelares no local, onde reclamavam que não 
estavam suprindo as expectativas deles, pois não havia alguém 
qualificado e etc. assim aceitar uma sugestão deles é de extrema 
importância, pois seja bem provável ser uma pessoa que tem uma 
linguagem adequada para esse momento. Mayara (ESSOR) 
também pontua a importância de considerar as pessoas sugeridas 
por eles e que, se houve indicação há um processo de 
identificação, sendo o Lauro Trindade uma pessoa com boas 
referências gera interesse dos próprios conselheiros e pensando 
nas questões práticas e com recursos,  o importante fato do valor 
ser bem abaixo, considerando deslocamento e hospedagem. 
Renata pontua que para além desta questão dos formadores, o 
local ainda será definido, pois serão dois dias, e a questão do 
almoço, coffee break, depois será realizado uma extraordinária 
para apreciação deliberação das cotações, para definição da 
alimentação e local. Foi aberta a votação para a aprovação da 
formação e foi aprovado por unanimidade a segunda proposta, do 
formador Lauro Trindade. E não havendo outra manifestação, 
a Coordenadora Renata Sousa de Andrade, agradeceu a 
participação e colaboração de todos os Conselheiros de Direitos 
presentes, além da equipe técnica e deu por encerrada a reunião. 
E, para tudo constar, Paulineto do Nascimento Sarmento, 
Secretário Executivo do CMDDCA/CG-PB registra e lavra a 
presente ata que após lida e aprovada será assinada por todos os 
presentes e pela qual se dará fé.  
 

Campina Grande-PB 26 de maio de 2022. 

mailto:pensandoforadacaixa1@gmail.com
mailto:viverconselhotutelar@gmail.com
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PAULINETO DO NASCIMENTO SARMENTO 
(Secretário Executivo do CMDDCA/CG-PB) 

 
Assinatura dos Conselheiros Presentes: 
 

RENATA SOUSA DE ANDRADE 
(Coordenadora do CMDDCA/CG-PB - Titular do Governo – 

SEMAS) 
 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 

DISPENSA Nº 053/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 160/2022 

AVISO DE RATIFICAÇÃO  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICO A 
DISPENSA  Nº 053/2022, cujo OBJETO É A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, em favor de BENI 
MINIMERCADO EIRELI – ME, inscrito no CNPJ sob Nº 
27.411.284/0001-65, no valor de R$ 640.410,84 (seiscentos 
e quarenta mil, quatrocentos e dez reais e oitenta e 
quatro centavos), com fundamento no Artigo 24, Inciso IV, 
da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, conforme Parecer 
da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 01 de junho de 2022. 
 

RAYMUNDO ASFORA NETO 
Secretário de Educação 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS 
DIREITOS DIFUSOS – PROCON 

 
PORTARIA Nº 002/2022 Campina Grande, 01 de junho de 
2022. 
 
O Coordenador do Procon do Município de Campina 
Grande, no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO o previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, quanto às determinações legais para realização de 
contratações pela administração pública e ainda quanto às 
determinações legais para acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos; 
 
CONSIDERANDO o previsto na Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 no que diz respeito à realização de pregão como 
modalidade de licitação; 
 

RESOLVE 
 

Art. 1º Designar os servidores abaixo arrolados como Gestor e 
Fiscais dos Contratos Assinados para aquisição de bens e produtos 
e para prestação de serviços, para atender a está Coordenadoria 
do Município: 
 

I- Ficam designados os servidores: 
 
a) Gestor: José Jonanthan Florencio Oliveira - Matrícula 27201 

b) Fiscal: Ana Cláudia Carneiro Chaves – Matrícula 10160 
 
Art. 2º Compete ao servidor, designado como gestor do contrato 
de que trata esta portaria, gerenciar o aludido contrato até o 
término de sua vigência. O gestor acima designado responde pelo 
exercício das atribuições a ele confiadas. 
 
Art. 3º Compete ao servidor, designado como fiscal do contrato, 
fiscalizar a sua execução, relatando incidentes contratuais para 
que sejam tomadas as providências necessárias pela autoridade 
competente. 
 
Art. 4º Responde o fiscal pelo exercício das atribuições a ele 
confiadas. 
 
Art.5º Esta Portaria terá validade de 1 (um) a conta de sua 
publicação. 
 
Atenciosamente, 
 

SAULO MUNIZ DE LIMA 
Coordenador Executivo PROCON-CG 

 

LICITAÇÕES 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2022 

AVISO DE ANULAÇÃO  
UASG 981981 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS 
E MEIO AMBIENTE, através DO PREGOEIRO OFICIAL, 
torna público, que o PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
“MENOR VALOR POR ITEM”, cujo objeto é A 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM 
GERAL PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO PARQUE DO 
POVO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE-PB, em virtude do 
descumprimento das normas prevista em Lei, está ANULADO. 
A partir da data desta publicação, abre-se o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para apresentação de CONTRADITÓRIO E AMPLA 
DEFESA conforme Art. 50, DECRETO 10.024/2019. 

 
Campina Grande, 01 de junho de 2022. 

 
FELIPE SILVA DINIZ JÚNIOR 

Pregoeiro Oficial 
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SEPARATA DO 
SEMANÁRIO OFICIAL 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

____________________________________________ 
 

ADMINISTRAÇÃO: BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
LEI MUNICIPAL Nº 04, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1955 

____________________________________________ 
 

A Separata do Semanário Oficial é uma publicação extra do 
jornal, disponível digitalmente no endereço eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. 
 
Os departamentos são responsáveis pelo conteúdo dos atos 
oficiais publicados. 
____________________________________________ 

 
REDAÇÃO 

Jonas Araújo Nascimento 
Maria do Socorro Almeida Farias Benicio 

Warllyson José Santos Souto 
 

CONTATO 
semanariopmcg@gmail.com 

 
ENDEREÇO 

Avenida Marechal Floriano Peixoto, 692, Centro, 
Campina Grande/PB 
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